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PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº  1.349/2008/A  João Pessoa, 15 de se-
tembro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática R E S O L V E  designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor DEMÉTRIUS CAS-
TOR DE ALBUQUERQUE CRUZ, 10º Promotor de
Justiça Substituto da Comarca da Capital, ora exer-
cendo suas funções como Promotor Curador do Con-
sumidor da Promotoria de Justiça Especializada da
mesma Comarca, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como 5º Promotor da Promotoria de
Justiça Criminal da Comarca da Capital, de igual
entrância, durante o período de 16/09 a 14/10/08, em
virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.374/2008  João Pessoa, 22 de setem-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº
19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),
R E S O L V E    designar a Excelentíssima Senhora
Doutora DÓRIS AYALLA ANACLETO DUARTE, 1ª Pro-
motora de Justiça Substituta da Comarca da Capital, para
exercer suas funções como 4ª Promotora Curadora da
Infância e Juventude (2º Juizado) da Promotoria de Jus-
tiça Especializada da mesma Comarca, de 3ª entrância,
durante o período de 26/09 a 24/11/08, em virtude do
afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.375/2008 João Pessoa, 22 de setem-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15, c/c o art 47 todos da Lei
Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do
Ministério Público ), e tendo em vista deliberação do Egré-
gio Conselho Superior do Ministério Público, em sua 28ª
Sessão Ordinária, realizada em 09 de setembro do cor-
rente ano, R E S O L V E   constituir comissão integrada
pelos Procuradores de Justiça, abaixo relacionados, para
Elaboração do Regulamento do CONCURSO PÚBLICO
PARA INGRESSO NA CARREIRA DE PROMOTOR DE
JUSTIÇA SUBSTITUTO, até ulterior deliberação. PRE-
SIDENTE:  JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA
MACEDO MEMBROS:     ÁLVARO CRISTINO PINTO
GADELHA CAMPOS, JOSÉ RAIMUNDO DE LIMA,
MARCUS VILAR SOUTO MAIOR -
(*) Republicada por incorreção
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.377/2008   João Pessoa, 22 de setem-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co),  R E S O L V E    dispensar, a partir de 22/09/08, o
Excelentíssimo Senhor Doutor GUSTAVO RODRIGUES
AMORIM, 3º Promotor da Fazenda Pública da Promoto-
ria de Justiça Especializada da Comarca de Campina
Grande, de 3ª entrância, do encargo de responder, cu-
mulativamente, como Promotor Curador das Fundações
da mesma Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.378/2008  João Pessoa, 22 de se-
tembro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA P ARAÍBA , usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 15 da
Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâ-
nica do Ministério Público), R E S O L V E    designar
a Excelentíssima Senhora Doutora LUCIARA LIMA
SIMEÃO MOURA, Promotora Curadora da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pombal,
de 2ª entrância, ora exercendo suas funções como
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Soledade, de 1ª entrância, para respon-
der, cumulativamente, como Promotora Curadora
das Fundações da Comarca de Campina Grande,
de 3ª entrância, durante o período de 22/09 a 21/10/
08, em virtude vacância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.379/2008  João Pessoa, 22 de se-
tembro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei
Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do
Ministério Público), e esgotados os critérios das Porta-
rias de substituição automática. R E S O L V E    desig-
nar a Excelentíssima Senhora Doutora ANA CÂNDI-
DA ESPÍNOLA, 1ª Promotora de Família da Promoto-
ria de Justiça Especializa da Comarca de Campina
Grande, de 3ª entrância, para responder, cumulativa-
mente, como 3ª Promotora da Fazenda Pública da
mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 22/09 a 21/10/08, em virtude do
afastamento justificado do titular para gozo de férias
individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.381/2008/A João Pessoa, 23 de se-
tembro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público),  R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ALEXANDRE JOSÉ
IRINEU, 3º Promotor da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Cajazeiras, de 2ª entrância, para
responder, cumulativamente, como Promotor da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Uiraúna,
de 1ª entrância, no dia 22/09/08, em virtude do afasta-
mento justificado do Dr. Carlos Guilherme Santos Ma-
chado.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.382/2008/A João Pessoa, 23 de se-
tembro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora CAROLINA SOARES
HONORATO, Promotora de Justiça Substituta, Sím-
bolo MP-S, ora exercendo suas funções como Promo-
tora da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Santana dos Garrotes, de 1ª entrância, para res-
ponder, cumulativamente, como 2ª Promotora da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Piancó,
de 2ª entrância, nos dias 24 e 25/09/08, em virtude do
afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.383/2008  João Pessoa, 23 de se-
tembro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público),  R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ROSANE MARIA
ARAÚJO E OLIVEIRA, 15ª Promotora da Promotoria
de Justiça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 3ª Promotora
de Família da Promotoria de Justiça Especializada da
mesma Comarca, de igual entrância, no dia 25/09/08,
em virtude do afastamento justificado da Dra. Glaúcia
da Silva Campos Porpino.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.389/2008 João Pessoa, 23 de setem-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor LEONARDO PEREIRA
DE ASSIS, 1º Promotor da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 2º Promotor
da mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 23 a 26/09/08, em virtude do afas-
tamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.404/2008  João Pessoa, 01 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E   designar a
Excelentíssima Senhora Doutora JAMILLE LEMOS

HENRIQUES CAVALCANTI, Promotora de Justiça
Substituta, Símbolo MP-S, ora exercendo suas funções
como 2ª Promotora da Promotoria de Justiça Cumula-
tiva da Comarca de Patos, de 2ª entrância, para res-
ponder, cumulativamente, como Promotora Curadora
da mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 01/10/08 a 12/10/08, em virtude
do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   1.409/2008 João Pessoa, 01 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o servidor
RICARDO MATIAS ACIOLI DE LIMA, Oficial de Pro-
motoria II, matrícula nº 127.266-7, para responder pelo
cargo de Chefe de Departamento de Controle Discipli-
nar, Código MP-NEAD-418, desta Procuradoria-Geral
de Justiça, durante o período de 01 a 30/10/08, em
virtude do afastamento da titular para gozo de férias
individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   1.410/2008 João Pessoa, 01 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E    designar a servidora VÂNIA
SOARES BELTRÂO, Oficial de Promotoria I, matrícula
nº 700.139-8, para responder pelo cargo de Assessor
IV de Expediente e Comunicação, Código MP-NAAD-
506, desta Procuradoria-Geral de Justiça, durante o
período de 01 a 30/10/08, em virtude do afastamento
justificado do titular Ricardo Matias Acioli de Lima.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.413/2008  João Pessoa, 01 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ RALDECK DE
OLIVEIRA, Promotor da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Rio Tinto, de 2ª entrância, para,
em conjunto com o Promotor de Justiça da Comarca
de Jacaraú, acompanhar Inquéritos Civis e Procedi-
mento Administrativos que envolve o Gestor Público
do Município de Jacaraú, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.420/2008  João Pessoa, 02 de outubro
de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),  R E
S O L V E    designar a Excelentíssima Senhora Doutora
RHOMEIKA MARIA DE FRANÇA PORTO, 2ª Promoto-
ra da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Itabaiana, de 2ª entrância, ora exercendo suas funções
como 3ª Promotora da Promotoria de Justiça Cível da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, no dia 06/10/
08, funcionar nas audiências da 1ª Promotoria de Famí-
lia da mesma Comarca, de igual entrância, em virtude do
afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.420/2008/A João Pessoa, 02 de ou-
tubro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora CAROLINA LUCAS,
1ª Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Itabaiana, de 2ª entrância, ora exercendo
suas funções como 4ª Promotora da Promotoria de
Justiça Criminal da Comarca da Capital, de 3ª
entrância, para funcionar nos autos do Inquérito Polici-
al nº 2002008006122-5 (para jurídico 00875-08.1), que
tem como indiciado Nivaldo Alves de Sousa SD/PM,
em tramitação na Promotoria de Justiça da Auditoria
Militar da mesma Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1.421/2008  João Pessoa, 02 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor RICARDO ALEX ALMEIDA LINS, 3º Pro-
motor de Justiça Substituto da Comarca de Campina
Grande, ora exercendo suas funções como 8º Promo-
tor da Promotoria de Justiça Cível da mesma Comarca,
de 3ª entrância, para, no dia 06/10/08, funcionar nas
audiências da Promotoria de Justiça do 1º Tribunal do
Júri da Comarca da Capital, de igual entrância, em vir-
tude do afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.422/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS MACHADO COR-
DEIRO, 1º Promotor da Promotoria de Justiça Cumula-
tiva da Comarca de Esperança, de 2ª entrância, ora
exercendo suas funções como Promotor de Justiça
Distrital de Cruz das Armas (nos feitos Criminais pela
manhã) da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, no dia 06/
10/08, funcionar nas audiências da Promotoria de Justi-
ça da 2ª Distrital de Mangabeira da mesma Comarca,
de igual entrância, em virtude do afastamento justifica-
do da Dra. Gláucia Maria de Carvalho Xavier.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.424/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ROSANE MARIA
ARAÚJO E OLIVEIRA, 15ª Promotora da Promotoria
de Justiça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
de 3ª entrância, para, nos dias 07 e 08/10/08, funcio-
nar nas audiências da 6ª Promotoria de Justiça Crimi-
nal da mesma Comarca, de igual entrância, em virtu-
de do afastamento justificado do Dr. Manoel Cacimiro
Neto.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.425/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor NEWTON DA SILVA
CHAGAS, Promotor da Promotoria de Justiça Cumu-
lativa da Comarca de Areia, de 2ª entrância, para, no
dia 07/10/08, funcionar nas audiências da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Cuité, de igual
entrância, em virtude do afastamento justificado do ti-
tular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.426/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ANA LÚCIA TORRES
DE OLIVEIRA, 8ª Promotora da Promotoria de Justiça
Cível da Comarca da Capital, 3ª entrância, para res-
ponder, cumulativamente, como 13ª Promotora da
mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 20/10 a 18/11/08, em virtude do
afastamento do titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.427/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar a
Excelentíssima Senhora Doutora MARIA DO SOCOR-
RO LEMOS MAYER, 7ª Promotora da Fazenda Públi-
ca da Promotoria de Justiça Especializada da Comarca
da Capital, de 3ª entrância, para responder, cumulati-
vamente, como 4ª Promotora da Fazenda da mesma
Promotoria e Comarca, de igual entrância, durante o
período de 08/10/08 a 06/11/08, em virtude do afasta-
mento do titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.429/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS
MACHADO CORDEIRO, 1º Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança, de
2ª entrância, ora exercendo suas funções como Pro-
motor de Justiça da 1ª Distrital de Mangabeira da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca da Capital,
de 3ª entrância, para responder, cumulativamente,
como Promotor de Justiça da 3ª Distrital de Mangabeira
da mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
de 07/10 a 09/10/08 e de 13/10 a 11/11/08, em virtude
do afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.430/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora IVETE LEÔNIA SO-
ARES DE OLIVEIRA ARRUDA, 1ª Promotora da Fa-
zenda Pública da Promotoria de Justiça Especializada
da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para respon-
der, cumulativamente, como Promotora de Justiça
Distrital de Cruz das Armas (feitos Criminais) da
Comarca da Capital, de igual entrância, a partir de 10/
10/08, até ulterior deliberação, em virtude de vacância
da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.432/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática R E S O L V E  designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor DEMÉTRIUS CAS-
TOR DE ALBUQUERQUE CRUZ, 10º Promotor de
Justiça Substituto da Comarca da Capital, ora exer-
cendo suas funções como Promotor Curador do Con-
sumidor da Promotoria de Justiça Especializada da
mesma Comarca, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como 5º Promotor da Promotoria de
Justiça Criminal da Comarca da Capital, de igual
entrância, durante o período de 21/10 a 19/11/08, em
virtude do afastamento justificado da titular para gozo
de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.433/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
07/10/08, o Excelentíssimo Senhor Doutor JEAZIEL
CARNEIRO DOS SANTOS, Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Cruz do Espíri-
to Santo, de 1ª entrância, do encargo de responder,
cumulativamente, como Promotor Curador da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Bayeux,
de 3ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.434/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática  R E S O L V E  designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor JEAZIEL CARNEIRO
DOS SANTOS, Promotor da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Cruz do Espírito Santo, de
1ª entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotor de Justiça do 1º Tribunal do Júri da Promo-
toria de Justiça Criminal da Comarca da Capital, de 3ª
entrância, durante o período de 07/10 a 20/10/08, em
virtude do afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.435/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática R E S O L V E  designar
a Excelentíssima Senhora Doutora ROSANE MARIA
ARAÚJO E OLIVEIRA, 15ª Promotora da Promotoria
de Justiça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
para responder, cumulativamente, como 9ª Promotora
da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca da

Capital, de igual entrância, durante o período de 20/10
a 19/11/08, em virtude do afastamento da titular para
gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.436/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ROGÉRIO
RODRIGUES LUCAS DE OLIVEIRA, 3º Promotor da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Cabedelo, de 3ª entrância, para responder, cumulati-
vamente, como 2º Promotor da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância, a partir de 01/10/08, até
ulterior deliberação, em virtude do afastamento do titu-
lar para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.438/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar a
Excelentíssima Senhora Doutora CATARINA CAMPOS
BATISTA GAUDÊNCIO, 7ª Promotora da Promotora
de Justiça Cível da Comarca de Campina Grande, de
3ª entrância, para responder, cumulativamente, como
8ª Promotora da mesma Promotoria e Comarca, du-
rante o período de 08/10/08 a 21/10/08, em virtude do
afastamento do Dr. Ricardo Alex Almeida Lins para
gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.441/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E designar
a Excelentíssima Senhora Doutora EDIVANE SARAI-
VA DE SOUZA, Promotora Curadora da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Patos, de 2ª
entrância, ora exercendo suas funções como Promo-
tora da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Caiçara, de 1ª entrância, para responder, cumulati-
vamente, como 2ª Promotora da Promotoria de Justi-
ça Cumulativa da Comarca de Guarabira, de 2ª
entrância, durante o período de 03/10 a 31/10/08, em
virtude do afastamento da titular para gozo de férias
individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.442/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ELAINE CRISTINA
PEREIRA ALENCAR, 2ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Pombal, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 1ª
Promotora da mesma Promotoria e Comarca, de igual
entrância, durante o período de 13/10 a 05/11/08, em
virtude do afastamento do titular para gozo de licença
prêmio.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   1.443/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),  R E S O L V E   designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS MACHADO COR-
DEIRO, 1º Promotor da Promotoria de Justiça Cumula-
tiva da Comarca de Esperança, de 2ª entrância, ora
exercendo suas funções como Promotor de Justiça da
1ª Distrital de Mangabeira da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para,
durante o período 01 a 30/10/08, responder pela Direto-
ria do Centro de Apoio Funcional – CEAF, em substitui-
ção a Dra. Fabiana Maria Lôbo da Silva, que se encon-
tra em gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.444/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ERNANI LUCENA FI-
LHO, 3º Promotor da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Bayeux, de 3ª entrância, para res-
ponder, cumulativamente, como Promotor Curador da
mesma e Comarca, de igual entrância, durante o perí-
odo de 07/10/08 a 20/10/08, em virtude do afastamen-
to justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.445/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,  usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor FERNANDO ANTÔ-

NIO FERREIRA DE ANDRADE, 4º Promotor da Pro-
motoria de Justiça Cível da Comarca de Campina Gran-
de, de 3ª entrância, para responder, cumulativamente,
como Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca de Remígio, de 1ª entrância, durante o
período de 08/10/08 a 17/10/08, em virtude do afasta-
mento da titular, motivado por licença para tratamento
de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   1.448/2008  João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o servidor
MANOEL LOPES DE MELO FILHO, Oficial de Promo-
toria II, matrícula nº 74.258-9, para responder pelo car-
go de Chefe de Divisão de Controle de Pessoal, Códi-
go MP-NAAD-502, desta Procuradoria-Geral de Justi-
ça, durante o período de 01 a 30/10/08, em virtude do
afastamento da titular para gozo de férias individuais
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   1.449/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o servidor
JOSÉ FERNANDES SILVESTRE, Oficial de Promoto-
ria I, matrícula nº 700.124-0, para responder pelo car-
go de Chefe de Departamento de Execução Financei-
ra, Código MP-NEAD-409, desta Procuradoria-Geral
de Justiça, durante o período de 06/10 a 04/11/08, em
virtude do afastamento da titular para gozo de férias
individuais
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.450/2008 João Pessoa, 03 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o servidor
RICARDO AUGUSTO PEREDES DO AMARAL, Téc-
nico de Promotoria, matrícula nº 701.334-5, para res-
ponder pelo cargo de Chefe de Departamento de Con-
tabilidade, Código MP-NEAD-410, desta Procuradoria-
Geral de Justiça, durante o período de 02/10 a 31/10/
08, em virtude do afastamento da titular, para licença
para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.451/2008 João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E     convocar a
Excelentíssima Senhora Doutora SUAMY BRAGA DA
GAMA, 8ª Promotora da Promotoria de Justiça Crimi-
nal da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, du-
rante o período de 13/10/08 a 11/11/08, integrar a 1ª
Câmara Cível, em substituição a Procuradora de Jus-
tiça Doutora Otanilza Nunes de Lucena, que se en-
contrara em gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.452/2008  João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
06/10/08, o Excelentíssimo Senhor Doutor LEAN
MATHEUS XEREZ, Promotor de Justiça Substituto,
Símbolo MP-S, do encargo de exercer suas funções
como Promotor Curador da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Sousa, de 2ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.453/2008 João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
06/10/08, a Excelentíssima Senhora Doutora JULIANA
LIMA SALMITO, 1ª Promotora da Promotoria de Justi-
ça Cumulativa da Comarca de Catolé do Rocha, de 2ª
entrância, do encargo de responder, cumulativamen-
te, como 2ª Promotora da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância.
CUMPRA-SE  PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.454/2008 João Pessoa, 06 de outubro
de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº
19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),
R E S O L V E designar o Excelentíssimo Senhor Dou-
tor LEAN MATHEUS XEREZ, Promotor de Justiça Subs-
tituto, Símbolo MP-S, para exercer suas funções como
2º Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Catolé do Rocha, de 2ª entrância, a partir
de 06/10/08, até ulterior deliberação, em virtude de va-
cância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.455/2008  João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
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ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E   designar a
Excelentíssima Senhora Doutora JULIANA COUTO
RAMOS, 2ª Promotora da Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Monteiro, de 2ª entrância, ora
exercendo suas funções como Promotora de Justiça
do 1º Juizado Especial Criminal da Promotoria de Jus-
tiça Cumulativa da Comarca de Sousa, de igual
entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotora Curadora da mesma Promotoria e Comarca,
de 2ª entrância, durante o período de 06/10/08 a 05/
01/09, em virtude de vacância da referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.458/2008  João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E   designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor FERNANDO CORDEI-
RO SÁTIRO JÚNIOR, 1º Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Itaporanga, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 2º
Promotor da mesma Promotoria e Comarca, de igual
entrância, durante o período de 08/10/08 a 12/10/08,
em virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.459/2008 João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática R E S O L V E  designar
o Excelentíssimo Senhor Doutor DEMÉTRIUS CAS-
TOR DE ALBUQUERQUE CRUZ, 10º Promotor de
Justiça Substituto da Comarca da Capital, ora exer-
cendo suas funções como Promotor Curador do Con-
sumidor da Promotoria de Justiça Especializada da
mesma Comarca, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como Promotor de Justiça Distrital
de Cruz das Armas (feitos Criminais) da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca da Capital, de igual
entrância, no dia 09/10/08, em virtude do afastamento
justificado da Dra. Ivete Leônia Soares de Oliveira
Arruda.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   1.460/2008  João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, inciso IX, da
Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público), e tendo em vista o contido
no Processo nº 3000/08.  R E S O L V E   exonerar, a
pedido, a servidora VANESSA NEVES SERAFIM,
matrícula nº 701.266-7, do cargo, em comissão, de
Assessor IV de Procurador de Justiça, Código MP-
NAGB-607, desta Procuradoria-Geral de Justiça.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 1.461/2008 João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), e tendo em vista o contido no Pro-
cesso nº 2739/08. R E S O L V E    designar o servidor
JOSÉ DE BRITO RIBEIRO, Oficial de Promotoria II,
matrícula nº 701.339-6, para exercer suas atividades
junto a Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Areia, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.462/2008  João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a servidora
ÂNGELA DE FÁTIMA CRUZ JUSTINO, Oficial de Pro-
motoria II, matrícula nº 126.865-1, para responder pelo
cargo de Diretor de Planejamento, Código MP-DNAI-
103, desta Procuradoria-Geral de Justiça, durante o
período de 16/10 a 14/11/08, em virtude do afastamento
da titular, para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.463/2008 João Pessoa, 06 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o servidor
RONALDO IZIDRO DA SILVA, Técnico de Promoto-
ria, matrícula nº 701.313-2, para responder pelo cargo
de Chefe de Departamento de Organização e Méto-
dos, Código MP-NEAD-412, desta Procuradoria-Ge-
ral de Justiça, durante o período de 16/10 a 14/11/08,
em virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 97.0001795-8 PAULO LACERDA DE OLIVEIRA
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, MARILENE DE
SOUZA LIMA, JANE MARY DA COSTA LIMA, CICERO
GUEDES RODRIGUES, VERA LUCIA SERPA DE
MENEZES LINS) x PAULO LACERDA DE OLIVEIRA
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF x UNIÃO. ...22. Isto posto, nos termos do CPC,
art. 475-M, § 3º, acolho parcialmente a impugnação
apresentada pela CEF (fls. 334/339) com base em
excesso de execução, razão pela qual declaro extinto
o feito, em face do cumprimento da obrigação de pa-
gar, reconhecendo como devido o valor de R$ 3.579,20
(três mil quinhentos e setenta e nove reais e vinte cen-
tavos), a título de honorários advocatícios.   23. Nova
condenação em honorários advocatícios incabível na
espécie, tendo em vista que a impugnação à obriga-
ção de pagar constitui mero incidente da fase de cum-
primento de sentença, não lhe sendo aplicáveis as dis-
posições do CPC, art. 20, §§ 1º/5º.   24.
Indefiro o pedido (fls. 351/352), por falta de amparo
legal, conforme itens 07/10-supra.   25. Após o decur-
so do prazo legal, expeça(m)-se alvará(s) de levanta-
mento em favor do(a)(s) credor(a)(es), no montante/
percentual de 48,28% (quarenta e oito vírgula vinte e
oito por cento) do total depositado a título de garantia
da impugnação (fls. 339).   26. Em seguida, depois do
levantamento do(s) alvará(s) pelo(a)(s) credor(a)(es),
fica a CEF autorizada a reverter, com a devida movi-
mentação, o resíduo da conta de garantia da
impugnação (fls. 339) em renda da própria CEF/ FGTS.
27. Por fim, arquivem-se os autos com a devida baixa
na Distribuição.

2 - 98.0006187-8 JOSE ERIVALDO DE MORAIS NO-
GUEIRA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA
LUCIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. VERA LUCIA SERPA DE
MENEZES LINS, FABIO ROMERO DE S. RANGEL).
... 17. Isto posto, nos termos do CPC, art. 475-M, § 3º,
acolho parcialmente a impugnação apresentada pela
CEF (fls. 237/242) com base em excesso de execu-
ção, razão pela qual declaro extinto o feito, em face do
cumprimento da obrigação de pagar, reconhecendo
como devido o valor de R$ 1.218,97 (um mil duzentos
e dezoito reais e noventa e sete centavos), a título de
honorários advocatícios.   18. Nova condenação em
honorários advocatícios incabível na espécie, tendo em
vista que a impugnação à obrigação de pagar constitui
mero incidente da fase de cumprimento de sentença,
não lhe sendo aplicáveis as disposições do CPC, art.
20, §§ 1º/5º.   19. À vista da insuficiência do depósito
(fls. 245) realizado a título de pagamento do débito
exeqüendo, o complemento do valor necessário ao
pagamento dos honorários deverá ser deduzido da
parcela referente à garantia da execução, depositada
na conta do FGTS (fls. 243).   20. Após o decurso do
prazo legal, expeça(m)-se alvará(s) de levantamento
em favor do(a)(s) credor(a)(es), no montante/percentual
de 100% (cem por cento) do depósito (fls. 245) e de
29,4% (vinte e nove vírgula quatro por cento) do total
depositado a título de garantia da impugnação (fls. 243),
essa última parcela referente à diferença para
complementação do crédito.   21. Em seguida, depois
do levantamento do(s) alvará(s) pelo(a)(s)
credor(a)(es), fica a CEF autorizada a reverter, com a
devida movimentação, o resíduo da conta de garantia
da impugnação (fls. 243) em renda da própria CEF/
FGTS.   22. Por fim, arquivem-se os autos com a devi-
da baixa na Distribuição.

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

3 - 2007.82.00.008052-8 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES)
x MARIA IVA DA COSTA FERREIRA (Adv. MARCOS
ANTONIO INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA
COSTA, JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA,
HUMBERTO TROCOLI NETO, ERALDO LUIS BRAZ
DE MORAIS). ... 12. Isto posto, nos termos do CPC,
art. 459, c/c a Lei n. 1.060/50, art. 5º, rejeito a presente
impugnação oposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - CEF em desfavor de MARIA IVA DA COSTA
FERREIRA e mantenho os benefícios da assistência
judiciária gratuita concedidos na ação ordinária nº
2007.82.00.005269-7, ficando indeferido(s) o(s)
pedido(s) (fls. 05).   13. Traslade-se cópia deste
decisum para os autos principais.   14. Decorrido o
prazo legal sem interposição do recurso previsto na
Lei nº 1.060/50, art. 17, desapensem-se estes autos
para fins de arquivamento, com a devida baixa na Dis-
tribuição.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 97.0000787-1 MARCIO BEZERRA DA CRUZ, ME-
NOR REPRESENTADO POR SUA MAE MARIA DE
JESUS BEZERRA DA CRUZ E OUTROS (Adv.
HELENO LUIZ DE FRANCA FILHO, MARIA DA PIE-
DADE VIEIRA LINS, ROBERTO DE OLIVEIRA BA-
TISTA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO). ... 11.
Isto Posto,com fundamento no CPC, arts. 158 e 269,
III, e demais legislação referida, homologo a transa-

ção havida na seara administrativa entre os AA. E a R
(fls.248/251 e 267/268), para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos restando extinto o processo com
julgamento do mérito na forma da lei.   12. Após, o
trânsito em julgado, o feito prossegue relativamente a
obrigação de pagar (honorários advocatícios) que de-
verá ser requerida no prazo de 30(trinta) dias, uma vez
que, conhecido o termo final da condenação.   13. Ul-
trapassado o prazo acima, sem, manifestação, arqui-
vem-se os autos com a devida baixa na distribuição,
ressalvado o desarquivamento antes de consumado o
prazo prescricional.

5 - 2003.82.00.008375-5 HUGO DE OLIVEIRA
RAMALHO MANGUEIRA E OUTROS (Adv. MARCOS
DOS ANJOS PIRES BEZERRA) x IGUARACY DE
JESUS CARNEIRO SERRA E OUTRO x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR). 2. A impugnação ao valor da
causa apresentada pela UNIÃO contra o HUGO DE
OLIVEIRA RAMALHO MANGUEIRA, ILDERICA PES-
SOA DE LUNA e IRACEMA MARIA DE MELO SILVA
(Processo nº 2004.82.00.000445-8) restou acolhida,
tendo o valor da demanda sido alterado para R$
600.378,48 (seiscentos mil, trezentos e setenta e oito
reais e quarenta e oito centavos).   3. Isto posto, reme-
tam-se os autos à Seção de Distribuição e Registro
para correção do valor da causa no termo de autuação
destes autos (fls. 02).   4. Determino aos AA.
complementem as custas iniciais do processo no pra-
zo de dez dias, mediante guia de recolhimento que
poderá ser fornecida pela Secretaria da Vara, toman-
do-se como parâmetro o novo valor da causa.   5. O
eventual descumprimento da determinação acarreta-
rá a extinção do feito, sem resolução do mérito da cau-
sa.   6. Decorrido o prazo recursal, voltem-me os autos
conclusos.

6 - 2006.82.00.000394-3 MARIA DAS GRAÇAS DOS
SANTOS (Adv. LUCIANA DE ALBUQUERQUE
CAVALCANTI, AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES
DUARTE, PAULO GUEDES PEREIRA, MUCIO
SATIRO FILHO, CICERO ROGER MACEDO
GONCALVES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x
PREVI - CAIXA DE PREVIDENCIA DOS
FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL (Adv.
DANIEL ARRUDA DE FARIAS, RODRIGO MENEZES
DANTAS, AMANDA VIEIRA CARVALHO, BRUNO
BARSI DE SOUZA LEMOS, Erik Mentor da Ponte,
VICTOR FIGUEIREDO GONDIM, THIAGO DINIZ
TOMÉ DE LIMA, DIEGO JOSÉ MANGUEIRA
AURELIANO, LUIZ ANTONIO COLLAÇO BEZERRA,
ALBERTO CAMPOS CATÃO, DEIVIS MARCON
ANTUNES, JOSE LUIZ GUIMARÃES JUNIOR,
DAVIALLYSON DE BRITO CAPISTRANO, CRISTINA
BERTINOTTI, URBANO VITALINO DE MELO NETO).
... 30. Isto posto, fundamentado no CPC, art. 269, I, e
demais legislação e jurisprudência referidas, acolho o
pedido, com resolução de mérito, para condenar ao
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
e a CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS
DO BANCO DO BRASIL - PREVI assegurar o
restabelecimento da pensão por morte da A. MARIA
DAS GRAÇAS DOS SANTOS e ao INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a pagar-lhe o
valor de R$ 51,152,26 (cinqüenta e um mil, cento e
cinqüenta e dois reais e vinte e seis centavos) no perí-
odo de 25/julho/2001 a abril/2003, com o pagamento
das parcelas vencidas e vincendas e ressalvados os
valores já pagos, que deverão ser compensados em
execução de sentença.   31. Juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, a partir da citação, e correção
monetária desde o vencimento do débito, na forma da
lei, respeitadas as quantias eventualmente recebidas.
32. Honorários advocatícios, pelas RR., individualmen-
te, conforme o CPC, art. 20, §§ 3º e 4º, de R$550,00
(quinhentos e cinqüenta reais).   33. À Seção de Distri-
buição e Registro para anotações cartorárias (cnf. item
20, retro).   34. Remessa de ofício, segundo o CPC,
art. 475, inc. I, § 1º.   35. Custas ex lege.

7 - 2006.82.00.008323-9 MARIA CLADIRCE ROQUE
E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO,
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x EMGEA -
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. LEILA RE-
GINA DE BRITO ANDRADE). ... 3 - ... dê-se vista às
partes pelo prazo comum de 05 (cinco) dias (informa-
ções do Contador).

8 - 2007.82.00.003803-2 FERNANDA MARCELINO
MONTENEGRO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO
DA SILVA, JOSE GEORGE COSTA NEVES, KARLA
ALBERTINA SANTOS GOMES, KARLA GABRIELA
SOUSA LEITE, MARCELA DE ABREU GUERRA
DOMINONI, JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA,
LETICIA DE LEMOS BOLZANI, MARIA LUCINEIDE
DE LACERDA SANTANA, BRUNO CESAR BRITO
MENDES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). 2.   Defi-
ro o pedido (fls. 39/40) de justiça gratuita (Lei nº 1.060/
50).   3.  Vista à R. CEF, para, no prazo de 10 (dez) dias
se manifestar sobre o recurso (fls. 42/45) interposto
(CPC. art. 523, § 2º).   4.   À impugnação, nos termos
do CPC, art. 327.

9 - 2007.82.00.007466-8 GENETON ALVES BARBO-
SA E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE
BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR). Vista à parte
autora para, querendo, impugnar a(s) contestação(ões)
apresentada(s) (fls.), no prazo de 10 (dez) dias.

10 - 2008.82.00.000357-5 JOSÉ HYLTON DE JESUS,
REPR. POR SUA GENITORA, SALVINA MARIA DE
FARIAS (Adv. CLODOALDO PEREIRA VICENTE DE
SOUZA) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
- UFPB E OUTRO (Adv. SEM PROCURADOR). Vista
à parte autora para, querendo, impugnar a(s)
contestação(ões) apresentada(s) (fls. ), no prazo de
10 (dez) dias.

11 - 2008.82.00.000935-8 ANTONIO ALVES DE OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR). Vista à parte

autora para, querendo, impugnar a(s) contestação(ões)
apresentada(s) (fls.), no prazo de 10 (dez) dias.

12 - 2008.82.00.001047-6 LUIZ LEITE BARROS (Adv.
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR). Vista à parte autora para,
querendo, impugnar a(s) contestação(ões)
apresentada(s) (fls. ), no prazo de 10 (dez) dias.

13 - 2008.82.00.005343-8 ALBANISA LIMA DE OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE
BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO, ALEXAN-
DRE RAMALHO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Vista à parte autora para, querendo, impugnar
a(s) contestação(ões) apresentada(s) (fls. ), no prazo
de 10 (dez) dias.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

14 - 2005.82.00.010973-0 UNIAO ( TRE ) (Adv. SER-
GIO AUGUSTO DE QUEIROZ) x MARCELO
FERREIRA DE ANDRADE E OUTROS (Adv. CARMEN
RACHEL DANTAS MAYER, SILVINO CRISANTO
MONTEIRO). ...5- ... vista às partes pelo prazo de 10
(dez) dias (informações da contadoria).

15 - 2006.82.00.001149-6 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x NAYARA QUEIROZ MOTA DE
SOUSA (Adv. ANTONIO BARBOSA DE ARAUJO,
JOSE VIEIRA DO NASCIMENTO). ... 5. Depois da
manifestação da Contadoria, vista às partes pelo pra-
zo de 05 (cinco) dias...

16 - 2007.82.00.009791-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR)
x JOSEFA VICENTE FERREIRA (Adv. VALTER DE
MELO). ...10. Isto posto, fundamentado no art. 269, I,
e 741 e segs., do CPC, julgo procedentes os embar-
gos à execução propostos pelo INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL-INSS em desfavor de
VALTER DE MELO e, fixo o valor do crédito exeqüendo
em R$ R$ 780,49 (setecentos e oitenta reais e qua-
renta e nove centavos) em julho/2007, conforme cál-
culos (fls. 18) do embargante.   11. Indefiro, portanto, o
pedido (fls. 23/24) de expedição de  Requisição de
Pequeno Valor-RPV, porque incabível nestes autos.
12. Honorários advocatícios em 10% (dez por cento)
sobre o valor apresentado (fls. 18) pelo embargante, a
serem compensados/deduzidos de seus respectivos
créditos na execução embargada, para reste privilegi-
ado o princípio da economia processual, ex vi do CPC,
art. 20, § 3º.   13. Ao distribuidor para corrigir o pólo
passivo conforme item 7.   14. Transitada em julgado,
traslade-se cópia desta sentença e dos cálculos (fls.
18) do embargante para os autos principais, com a
devida certificação em ambos os feitos.

17 - 2008.82.00.000043-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO VITOR DE
CARVALHO FALCAO) x PAULO DE LIMA ARAUJO E
OUTROS (Adv. GUILHERME BARROS MAIA DO
AMARAL). ... 12.   Isto posto, fundamentado no art.
269, II, e 741 e segs., do CPC, julgo parcialmente pro-
cedentes os embargos à execução propostos pelo INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS em
desfavor de PAULO DE LIMA ARAÚJO, CICERO
FREIRE DA CUNHA, MANOEL GILA CHAVES,
MACIEL FELIX DE SOUZA, NOEL TERTULIANO
FIRMINO, PERGENTINO JOSÉ RODRIGUES, JOSUE
NOE FIRMINO, JOSÉ TRANQUILINO DE ARAÚJO,
JOSÉ CIPRIANO DE OLIVEIRA, JOSÉ BELISIO DE
MARIA, JOÃO EVANGELISTA DE BARROS, IVO
FRANCISCO DO NASCIMENTO e JUAREZ DA SIL-
VA MOUSINHO e fixo o valor do crédito exeqüendo
em R$ 14.917,57 (catorze mil, novecentos e dezessete
reais e cinqüenta e sete centavos) em novembro/2007
(data da execução), que, atualizado para maio/2008
corresponde a R$ 15.984,53 (quinze mil, novecentos
e oitenta e quatro reais e cinqüenta e três centavos), e
julgo procedentes em relação ao embargado NILO
GIANGIULIO, porque inexiste valor em favor do mes-
mo, conforme informações e cálculos (fls. 108/141) da
contadoria.   13. Honorários advocatícios em 10% (dez
por cento) sobre o valor devido distribuídos igualmen-
te, em razão da sucumbência recíproca, CPC, ex vi,
21.   14. Ao distribuidor para corrigir o pólo passivo
conforme item 8.   15. Transitada em julgado, traslade-
se cópia desta sentença e dos cálculos (fls. 108/141)
da contadoria para os autos principais, com a devida
certificação em ambos os feitos.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

18 - 2004.82.00.000445-8 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x HUGO DE OLIVEIRA
RAMALHO MANGUEIRA E OUTROS (Adv. MARCOS
DOS ANJOS PIRES BEZERRA) x IGUARACY DE
JESUS CARNEIRO SERRA E OUTRO. ... 13. Isto
posto, nos termos do CPC, art. 259, I, acolho a pre-
sente impugnação para fixar o valor da causa (Proces-
so nº 2003.82.00.008375-5) em R$ 600.378,48 (seis-
centos mil, trezentos e setenta e oito reais e quarenta
e oito centavos), ficando indeferido o pedido de assis-
tência judiciária gratuita.   14. Os AA./impugnados de-
verão complementar as custas iniciais da ação princi-
pal no prazo de dez dias, mediante guia de recolhi-
mento que poderá ser fornecida pela Secretaria da
Vara, ficando advertidos de que o eventual
descumprimento da determinação acarretará o arqui-
vamento dos autos com baixa do feito na Distribuição.
15. Determino aos AA./impugnados apresentem, no
prazo de dez dias, procuração outorgada em nome da
advogada MANUELA ZACCARA SABINO (OAB-PB nº
11.674), que subscreveu a petição (fls. 100/101) junta-
mente com o advogado anteriormente constituído
MARCOS PIRES (OAB-PB nº 3.994).   16. A Seção de
Distribuição e Registro também deverá corrigir o valor
da causa no termo de autuação da ação principal (Pro-
cesso nº 2003.82.00.008375-5, devendo constar o va-
lor de R$ 600.378,48 (seiscentos mil, trezentos e se-
tenta e oito reais e quarenta e oito centavos).   17.
Traslade-se cópia desta decisão para os autos da ação
ordinária n.º 2003.82.00.008375-5.   18. Decorrido o
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prazo recursal sem manifestação, proceda-se ao
desapensamento destes autos, arquivando-os com
baixa na Distribuição.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA
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29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

19 - 2002.82.00.002960-4 EDIVALDO DE SALES
JUNIOR ,REPRESENTADO POR MARIA EVELINA
DE SALES E OUTRO (Adv. ANTONIO JUCELIO
AMANCIO QUEIROGA, ANDRE SETTE CARNEIRO
DE MORAIS, ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, JOSEFA RODRIGUES DA SILVA, ARNAUD
MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA
S. NETO, YANKO CYRILO) x EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS EMGEA (Adv. SEM ADVOGADO). ...4-
...dê-se vista às partes, pelo prazo comum de 10 (dez)
dias, sobre a manifestação da Contadoria Judicial.

20 - 2003.82.00.008351-2 RIDETE SOARES DE AZE-
VEDO E OUTROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PI-
RES BEZERRA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). 1-À parte autora para impugnação

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

21 - 2006.82.00.004134-8 MARIA JOSE NORMANDO
LEONIDAS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
RIVANA CAVALCANTE VIANA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO BRANCO PE-
REIRA DA SILVA, ANDRE CASTELO BRANCO PE-
REIRA DA SILVA) x UNIÃO (Adv. ANTONIO CARLOS
MOREIRA (FN)). ... 2- Defiro o substabelecimento (fls.
168).   3- À Distribuição para anotações.   4- Mantenho
a decisão agravada (fls. 163/164) pelos seus próprios
fundamentos.

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

22 - 2008.82.00.003710-0 NACIONAL
CONSTRUCOES CIVIS LTDA E OUTROS (Adv. ALE-
XANDRE SOUZA DE MENDONÇA FURTADO,
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR, RODRIGO
AZEVEDO TOSCANO DE BRITO, DANIEL
HENRIQUE ANTUNES, GEILSON SALOMAO LEITE,
EDUARDO MONTEIRO DANTAS, GEILSON
SALOMAO LEITE, DIOGO DE MENDONÇA FURTA-
DO, LUCIANA SOUZA DE MENDONÇA FURTADO,
FELIPE DE FIGUEIREDO SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). 2- Os embargos têm ins-
trução autônoma.   3- Portanto, ao Embargante para,
no prazo de 10 (dez) dias, instruir o processo com as
peças indispensáveis à propositura da ação, bem como
para atribuir valor à causa (CPC, artigos 283 e 282, V),
sob pena de indeferimento (artigo 284, parágrafo úni-
co, do CPC).

23 - 2008.82.00.006157-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE MARIA MAIA
FREITAS) x MARIA VILANI MORAIS PINHEIRO (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ALE-
XANDRE JOSE PAIVA DA SILVA MELO, IVO CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA, ANDRE CASTE-
LO BRANCO PEREIRA DA SILVA). ... 4. Isto posto,
recebo os presentes embargos e suspendo a execu-
ção, consoante o CPC, art. 739-A, § 1º, incluído pela
Lei nº 11.382/2006.   5. Vista ao(à) exeqüente para,
querendo, impugnar os embargos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, nos termos do CPC, art. 740, com redação
dada pela Lei nº 11.382/2006...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

24 - 94.0001408-2 DUCASTEL IMPERIANO DA SIL-
VA (Adv. JOSE GOMES DA VEIGA PESSOA NETO,
FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA) x UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. ROSA DE
LOURDES ALVES) x UNIÃO (Adv. ANTONIO CARLOS
MOREIRA (FN)). ... 04.- Intime-se o autor (informações
da UFPB).

25 - 94.0009414-0 MARIA APARECIDA RODRIGUES
DE AMORIM E OUTRO (Adv. JOSINETE RODRIGUES
DA SILVA, MARGARETE TRIGUEIRO DE A.
DUARTE) x UNIÃO (Adv. IVANILDO PINTO DE MELO).
... 12.- Ante o exposto, indefiro o pedido de citação da
devedora, visto que a UNIÃO já foi citada para os fins
do art. 730.   13.- Tendo em vista que a União deixou
transcorrer o prazo legal para oferecimento de embar-
gos, sem manifestação, determino a remessa dos au-
tos à Contadoria para correção do(s) valor(es)
constante(s) da planilha de cálculo de fls. 180/188.   14.-
Em seguida, expeça-se RPV, a ser encaminhada, via
ofício, ao Presidente do TRF - 5ª Região, na forma da
Lei nº 10.259/2001, c/c a Resolução CJF nº 559/2007,
art. 2º, § 3º.

26 - 96.0008552-8 JOAO HENRIQUE CAMINHA DE
SOUZA (Adv. MARIA MADALENA LIANZA DA FRAN-
CA, CARLOS NEVES DANTAS FREIRE) x JOAO
HENRIQUE CAMINHA DE SOUZA x INSTITUTO NA-
CIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA
- INCRA (Adv. JOHN ERICSSON FORMIGA CARTAXO)
x INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E RE-
FORMA AGRARIA - INCRA. ... 2- Mantenho a decisão
(fls. 1494/1509), por seus próprios fundamentos, razão
pela qual indefiro o pedido de reconsideração formula-
do pelo expropriado às fls. 1527/1529...

27 - 97.0009448-0 NARA DE MARIA JUREMA LIMA
(Adv. JOAO FERREIRA SOBRINHO, NOEMY DOS
SANTOS GARCIA) x UNIAO (TRT) (Adv. SERGIO
AUGUSTO DE QUEIROZ). 2- Em face da certidão
supra, chamo o feito para tornar sem efeito os despa-
chos (fls. 200 e 202), bem como o precatório (fls. 201).
3- Oficie-se, com urgência, ao Eg. TRF da 5ª Região
solicitando o cancelamento do PRC 67598 - pb
(2008.05.00.051572-4).   4- Após o cumprimento do
item 3 supra, intimem-se as partes.

28 - 97.0010894-5 SINDICATO DOS TRAB. EM SERV.
PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-SINTSERF/PB
(Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO, JALDELENIO
REIS DE MENESES, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA,
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES) x UNIAO (DRT)
(Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ). 2.A deter-
minação do valor da condenação referente à obriga-
ção de pagar depende neste caso, tão-somente, de
cálculo aritmético, fazendo-se necessária a apresen-
tação de pedido expresso do(a)(s) credor(a)(s) para
cumprimento do título judicial nessa parte, acompa-
nhado de memória discriminada e atualizada do cál-
culo.   3.Além disso, o exequente (SINTSERF/PB) de-
verá providenciar o pagamento das custas processu-
ais da execução, quando da apresentação do pedido
de execução julgado, devendo elas serem calculadas
com base na importância final apurada, de acordo com
a Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º, ressalvadas as isen-
ções legais, podendo a guia de recolhimento ser obti-
da junto à Secretaria da Vara (Seção de Cálculos e
Publicação).   4.Isto posto, concedo um prazo de 15
(quinze) dias para vista ao exeqüente da petição da
UNIÃO (fls. 334/810), bem como, para que o credor
requeira o cumprimento do julgado referente à obriga-
ção de pagar contra a Fazenda Pública, na forma do
CPC, art. 730, instruindo o seu pedido com planilha
discriminada e atualizada de cálculo...

29 - 98.0003722-5 NEITH BEZERRA PEREIRA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS) x UNIAO (MINISTERIO DO EXERCITO)
(Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ). ...  3- ...vis-
ta às partes (informações da contadoria).

30 - 2004.82.00.012740-4 CIRO FERNANDES DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. MÔNICA DE SOUSA ROCHA
BARBOSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). ...4- Isto
posto, recebo a impugnação apresentada pela R. CEF
(fls. 63/71) no efeito suspensivo e concedo vista dos
autos ao(à)(s) credor(a)(s) para manifestação, no pra-
zo  de 15 (quinze) dias.   5- A impugnação será decidi-
da nestes próprios autos, nos termos do CPC, art. 475-
M, § 2º.   6- Lavre-se termo de penhora do valor da
garantia oferecida pela CEF (fls. 71).   7- Após o de-
curso do prazo concedido, voltem-me os autos
conclusos.

31 - 2005.82.00.011534-0 SEVERINA DE ALMEIDA
RAMOS E OUTROS (Adv. MÔNICA DE SOUSA RO-
CHA BARBOSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). ... 4-
Isto posto, recebo a impugnação apresentada pela R.
CEF (fls. 89/122) no efeito suspensivo e concedo vista
dos autos ao(à)(s) credor(a)(s) para manifestação, no
prazo  de 15 (quinze) dias.   5- A impugnação será
decidida nestes próprios autos, nos termos do CPC,
art. 475-M, § 2º.   6- Lavre-se termo de penhora do
valor da garantia oferecida pela CEF (fls. 93).   7- Após
o decurso do prazo concedido, voltem-me os autos
conclusos.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

32 - 95.0004764-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
ARLINDO CAROLINO DELGADO, FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, MANUEL CABRAL DE
ANDRADE NETO, FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA
E SILVA, SOFIA DUARTE DE SOUSA DELGADO,
RAQUEL LOBATO GOES DE ALBUQUERQUE) x
ACUCAR BRILHANTE INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). 2- Defiro
o pedido de suspensão do processo (fls. 108) pelo pra-
zo de 60 (sessenta) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

33 - 2003.82.00.010408-4 MARIA BARRETO
FERREIRA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA
PAIVA DA SILVA, MARCELO SUASSUNA
LAUREANO, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA, ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ... 07.- ... vista
às partes pelo prazo de cinco dias (manifestação da
Contadoria do Juízo).

34 - 2008.82.00.000331-9 NADJAMY PESSOA DO
AMARANTE E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ARNAUD MAIA DOS SANTOS
JUNIOR) x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATI-
VOS (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO).
...20.- Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE
o pedido formula na inicial e extingo o feito com resolu-
ção do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC.
21.- Em face da sucumbência da parte autora, conde-
no-a a pagar honorários advocatícios à ré, os quais
arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), observado o
disposto no art. 12 da Lei n.º 1.060/60, por ser ela
beneficiária da assistência judiciária.   22.- Sem cus-
tas, nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 9.289/96.   23.-
Secretaria, traslade cópia desta sentença para os au-
tos da AO n.º 2008.82.00.004961-7.

35 - 2008.82.00.001386-6 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES)
x MONICA CHRISTINE DE OLIVEIRA DANTAS (Adv.
SEM ADVOGADO). Vista à parte autora sobre a certi-
dão (fl. 31-v), no prazo de 05 (cinco) dias.

36 - 2008.82.00.001731-8 JOÃO BOSCO DE FRAN-
ÇA (Adv. JANETE FERREIRA MACIEL, VALTENOR

BATISTA DE AZEVEDO) x UNIÃO FEDERAL (MINIS-
TÉRIO DA DEFESA COMANDO DO EXERCITO) (Adv.
SEM PROCURADOR). Vista à parte autora sobre a
petição apresentada pela AGU (fls. 54/55), no prazo
de 05 (cinco) dias.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

37 - 2004.82.00.012374-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATIMA
DE SA FONTES) x ERONIDES DE SOUZA (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ALEXANDRE
JOSE PAIVA DA SILVA MELO, JOSE MARTINS DA
SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA BRITO DA
SILVA). 2- A falta de iniciativa da parte interessada na
prática dos atos que lhe competem implica o arquiva-
mento do feito, com baixa no Distribuidor, o que ora de-
termino, ressalvado o direito, enquanto não prescrito.

38 - 2005.82.00.002118-7 FUNDACAO NACIONAL DO
INDIO - FUNAI (Adv. JOSE GALDINO DA SILVA FI-
LHO) x FRANCISCA SOARES DOS SANTOS (Adv.
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO). 01.-
O embargante pretende: (i) excluir o 13º salário da base
de cálculo da execução, por não constar expressamen-
te do pleito executivo; (ii) e compensar, na execução,
os valores pagos à embargada através da rubrica
“00414-vantagem pessoal - ON 43”.   02.- O anuênio
incidia sobre o vencimento (base) da embargada, nos
termos do art. 40 da Lei n.º 8.112/90 e, tendo o 13º
salário natureza salarial/vencimental, deverá perma-
necer na base de cálculo da execução, não havendo
necessidade que haja pedido expresso nesse sentido,
eis que tal parcela tem natureza estritamente
remuneratória.   03.- Todavia, quanto à compensação
dos valores pagos à embargada através da rubrica
“00414-vantagem pessoal - ON 43”, tem razão o
embargante. É que o art. 43 da ON n.º 43 da SAF,
cópia à fl. 37 dos autos da ação ordinária, dispõe o
seguinte:   Art. 43. A importância a que o servidor
celetista, amparado pelo art. 243 da Lei n.º 8.112, de
1990, legalmente fazia jus em 12 de dezembro de 1990,
a título de anuênio ou outro adicional por tempo de
serviço, continuará sendo percebido, a partir de 1º de
janeiro de 1991, como vantagem pessoal, nominalmen-
te identificada.   04.- Dessa forma, todos os valores
pagos através da rubrica em comento têm a mesma
natureza do anuênio (são adicionais do tempo de ser-
viço), portanto afigura-se razoável a compensação pre-
tendida pelo embargante.   05.- Diante do exposto, re-
metam-se os autos à contadoria com a finalidade de
que sejam revistos os cálculos, tão-somente para com-
pensar o que foi recebido pela embargada, através da
rubrica “00414-vantagem pessoal - ON 43”, com o que
lhe é devido por força da decisão judicial ora em exe-
cução.   06.- Secretaria, esta remessa deverá ser feita
independentemente de intimação das partes acerca
desta decisão, isso em razão do fato de que estes
embargos já estiveram na contadoria deste Juízo por
três vezes (fls. 39/52, fls. 65/72 e fls. 84/91), já tendo a
questão sido muito debatida, além do quê a marcha
processual está bastante retardada. Após os novos
cálculos, as partes serão chamadas a se pronunciar
sobre eles.   07.- Os demais pontos do cálculo de fls.
84/91, deverão ser mantidos incólumes.

39 - 2006.82.00.001670-6 UNIÃO (Adv. ERIVAN DE
LIMA) x AILTON JOSE DE AQUINO BEZERRA E
OUTROS (Adv. JARI DIAS DA COSTA, JOSE
AMERICO BARBOSA, NOEMY DOS SANTOS
GARCIA). ... 07.- ...dê-se vista apenas ao embargado
sobre os novos cálculos, por 10 (dez) dias (informa-
ções da contadoria).

40 - 2006.82.00.003090-9 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. FRANCISCO DE ASSIS
FILGUEIRAS ABRANTES) x JULIO LINO (Adv. SIMAO
RAMALHO DE ANDRADE). 2-Recebo a apelação em
seu duplo efeito (CPC, art.520).   3-Vista ao apelado
para contra-razões (CPC, art. 518). Em seguida, com
ou sem resposta, subam os autos ao eg. TRF-5ª Re-
gião.

41 - 2006.82.00.004972-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMMANUEL RUCK
VIEIRA LEAL) x CLEONICE RODRIGUES PESSOA
(Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE).
... 14.- Ante o exposto, extingo o processo com resolu-
ção de mérito, nos termos do artigo 269, II e V, do CPC
e julgo procedente o pedido inicial deduzido nestes
embargos, para FIXAR o valor do crédito executado
em R$ 21.335.25 (vinte um mil, trezentos e trinta e cin-
co reais e vinte e cinco centavos), atualizado até se-
tembro de 2005, montante no qual já inclusos os ho-
norários advocatícios de sucumbência, nos termos dos
cálculos da Contadoria Judicial de fls. 37/48.   16.- Di-
ante da dimensão econômica dos valores aqui discuti-
dos, considero como mínima a sucumbência do
embargante, de modo que haverei de aplicar o artigo
21, parágrafo único, do CPC, para condenar a parte
embargada a pagar ao embargante honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais)
(art. 20, § 4º, do CPC), valor este a ser compensado
com o valor da execução nos autos principais. A com-
pensação mencionada fica subordinada aos termos do
artigo 11 da Lei n.º 1.060/50, tendo-se em vista que a
parte embargada é beneficiária da assistência judiciá-
ria gratuita.   17.- Sem condenação em custas proces-
suais em face da isenção prevista, para os embargos
à execução, no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96.   18.- Após
o seu trânsito em julgado:   a) traslade-se cópia desta
sentença, da certidão de trânsito em julgado e dos cál-
culos da Contadoria Judicial para os autos da Ação
Ordinária  n.º 99.0000096-6 (execução de sentença),
com a devida certificação em ambos;   b) arquivem-se
estes autos com baixa na Distribuição.   19.- Sentença
não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos
termos do art. 475, inciso II, do CPC, com a redação
dada pela Lei n.º 10.352/2001, em interpretação a con-
trário senso. (EREsp. n.º 522.904)

145 - MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO

42 - 2008.82.00.002305-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF E OUTRO (Adv. FRANCISCO DAS

CHAGAS NUNES) x JOSE ARAUJO FILHO (Adv. SEM
ADVOGADO). 2- Defiro o pedido (fls. 28).   3- Expeça-
se edital de intimação do(a)(s) Requerido(a)(s) nos
termos do artigo 867 c/c o artigo 871 do CPC.   4- A
seguir, intime-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
para providenciar a sua publicação.   5- Por último,
após o decurso do prazo do artigo 872 do CPC, bem
como baixa na distribuição, sejam os autos entregues
ao(à)(s) Requerente(s), independente de traslado.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

43 - 2004.82.00.010733-8 RIVALDO DA SILVA (Adv.
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA,
ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO FONSECA DE
ARAUJO) x UNIAO (MINISTERIO DO EXERCITO)
(Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY). Em
cumprimento ao Provimento nº 002/2000, art. 3º, inc. 6
do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte autora sobre a
petição  apresentada pela UNIÃO (fls. 78/80).

Total Intimação : 43
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-6
ALBERTO CAMPOS CATÃO-6
ALEXANDRE JOSE PAIVA DA SILVA MELO-23,37
ALEXANDRE RAMALHO PESSOA-13
ALEXANDRE SOUZA DE MENDONÇA FURTADO-22
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-15,18
AMANDA VIEIRA CARVALHO-6
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-7,19,34
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
21,23,33
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-43
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-19
ANNA CAROLINA CORDEIRO PEIXOTO-7
ANTONIO BARBOSA DE ARAUJO-15
ANTONIO BARBOSA FILHO-28
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-21,24
ANTONIO JUCELIO AMANCIO QUEIROGA-19
ARLINDO CAROLINO DELGADO-32
ARLINETTI MARIA LINS-43
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-7,19,34
BRUNO BARSI DE SOUZA LEMOS-6
BRUNO CESAR BRITO MENDES-8
CARLOS NEVES DANTAS FREIRE-26
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-14
CICERO GUEDES RODRIGUES-1,2
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-21,33
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES-6
CLODOALDO PEREIRA VICENTE DE SOUZA-10
CRISTINA BERTINOTTI-6
DANIEL ARRUDA DE FARIAS-6
DANIEL HENRIQUE ANTUNES-22
DAVIALLYSON DE BRITO CAPISTRANO-6
DEIVIS MARCON ANTUNES-6
DELOSMAR DOMINGOS DE M. JUNIOR-22
DIEGO JOSÉ MANGUEIRA AURELIANO-6
DIOGO DE MENDONÇA FURTADO-22
EDUARDO MONTEIRO DANTAS-22
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL-41
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS-3
Erik Mentor da Ponte-6
ERIVAN DE LIMA-39
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-2
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-32
FELIPE DE FIGUEIREDO SILVA-22
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITE-41
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-3,8,32,35,42
FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA E SILVA-32
FRANCISCO DE ASSIS FILGUEIRAS ABRANTES-40
FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA-24
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-34
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-29,37
GEILSON SALOMAO LEITE-22
GERSON MOUSINHO DE BRITO-9,11,13
GUILHERME BARROS MAIA DO AMARAL-17
HEITOR CABRAL DA SILVA-1,2
HELENO LUIZ DE FRANCA FILHO-4
HERCIO FONSECA DE ARAUJO-43
HUMBERTO TROCOLI NETO-3
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-23,29,37
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-28
IVANILDO PINTO DE MELO-25
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
21,23,33
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-1,30,31
JALDELENIO REIS DE MENESES-28
JANE MARY DA COSTA LIMA-1
JANETE FERREIRA MACIEL-36
JARI DIAS DA COSTA-39
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-37
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-19
JOAO FERREIRA SOBRINHO-27
JOHN ERICSSON FORMIGA CARTAXO-26
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-28
JOSE AMERICO BARBOSA-39
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-23,29,37
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-38
JOSE GEORGE COSTA NEVES-8
JOSE GOMES DA VEIGA PESSOA NETO-24
JOSE LUIZ GUIMARÃES JUNIOR-6
JOSE MARIA MAIA FREITAS-23
JOSE MARTINS DA SILVA-29,37
JOSE VIEIRA DO NASCIMENTO-15
JOSEFA RODRIGUES DA SILVA-19
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-25
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-21,23,29,33,37
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-3,8
KARLA ALBERTINA SANTOS GOMES-8
KARLA GABRIELA SOUSA LEITE-8
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-37
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-7
LETICIA DE LEMOS BOLZANI-8
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI-6
LUCIANA SOUZA DE MENDONÇA FURTADO-22
LUIZ ANTONIO COLLAÇO BEZERRA-6
LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO-4
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-32
MARCELA DE ABREU GUERRA DOMINONI-8
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MARCELO SUASSUNA LAUREANO-33
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-3,8
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-22
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-5,18,20
MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE-25
MARIA DA PIEDADE VIEIRA LINS-4
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-37
MARIA LUCINEIDE DE LACERDA SANTANA-8
MARIA MADALENA LIANZA DA FRANCA-26
MARILENE DE SOUZA LIMA-1
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES-12
MÔNICA DE SOUSA ROCHA BARBOSA-30,31
MUCIO SATIRO FILHO-6
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-3
NOEMY DOS SANTOS GARCIA-27,39
PATRICIA PAIVA DA SILVA-33
PAULO GUEDES PEREIRA-6
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-17
RAQUEL LOBATO GOES DE ALBUQUERQUE-32
RIVANA CAVALCANTE VIANA-21
ROBERTO DE OLIVEIRA BATISTA-4
RODRIGO AZEVEDO TOSCANO DE BRITO-22
RODRIGO MENEZES DANTAS-6
ROSA DE LOURDES ALVES-24
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-43
SEM ADVOGADO-19,32,35,42
SEM PROCURADOR-1,5,6,9,10,11,12,13,16,20,33,36
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-14,27,28,29
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-38
SILVINO CRISANTO MONTEIRO-14
SIMAO RAMALHO DE ANDRADE-40
SOFIA DUARTE DE SOUSA DELGADO-32
THIAGO DINIZ TOMÉ DE LIMA-6
URBANO VITALINO DE MELO NETO-6
VALTENOR BATISTA DE AZEVEDO-36
VALTER DE MELO-16
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-1,2
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
9,11,13
VICTOR FIGUEIREDO GONDIM-6
YANKO CYRILO-19
YARA GADELHA BELO DE BRITO-13
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SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.05358-2 – AÇÃO PENAL PÚ-
BLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DOMENICO
D’ANDREA NETO
RÉUS: JOSÉ GERARDO MAIA AGUIAR e MARIA
NÍCIA MAIA AGUIAR
ADVOGADOS: ARMINDO AUGUSTO
ALBUQUERQUE NETO – OAB/RN 1.927, SUENE
CIBELLE CAMPOS MORAIS MEDEIROS – OAB/RN
4.475, LEONAN ROCHA MEDEIROS – OAB/RN 6.270
e MARCÍLIO TAVARES SENA – OAB/RN 2.396
DESPACHO: Assumi a jurisdição nos presentes au-
tos. Terminada a inquirição das testemunhas de defe-
sa (fl. 288), abra-se vista dos autos ao Ministério Públi-
co Federal e aos réus para, querendo, requererem as
diligências que entenderem necessárias, nos termos
do art. 499 do CPP. Cumpra-se. JPA, 24/09/2008.

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2008. 0133

Expediente do dia 01/10/2008 12:18

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

1 - 2008.82.00.002780-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. WEBER RODRIGUES MOTA) x MARIZE
LOPES DE OLIVEIRA (Adv. PACELLI DA ROCHA
MARTINS, WILD PIRES MEIRA). Isso posto, acolho
os presentes embargos, fixando o valor da execução
em R$ 5.005,56 (cinco mil, cinco reais e cinqüenta e
seis centavos), conforme cálculo elaborado pela As-
sessoria Contábil às fls. 183/185, o qual está atualiza-
do até julho/2008. Condeno a embargada ao pagamen-
to de honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), atenta ao contido no art. 20, § 4º, do
CPC, observando-se na execução de tal verba o dis-
posto no art. 12, da Lei 1.060/50. Sem custas - art. 7º
da Lei 9.289/96. P.R.I. Transitada em julgado, certifi-
que-se, traslade-se cópia para os autos principais e
desapensem-se. Em seguida, naqueles autos, expe-
ça-se a competente RPV, com as cautelas legais.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 98.0000120-4 ANALICE DA SILVA CASTRO E
OUTROS (Adv. MARIO FORMIGA MACIEL FILHO,
PERIVALDO ROCHA LOPES, EDIGLEY DE BRITO
BASTOS) x UNIAO (JUSTICA FEDERAL/PB) (Adv.
BENEDITO HONORIO DA SILVA). Em obediência ao
provimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da
Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal da
5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista à parte
exeqüente sobre a petição (fls. 404/405), para pronun-
ciamento no prazo de 10 (dez) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

3 - 2005.82.00.013940-0 ORLANDO FERNANDES
MARINHO (Adv. KARINA PALOVA VILLAR MAIA,
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA) x UNIÃO (Adv. SEM
PROCURADOR). ISSO POSTO, julgo procedente o
pedido, resolvendo o mérito da causa, nos termos do
art. 269, I, do CPC, pelo que condeno a ré ao paga-
mento das parcelas devidas desde 06.12.2000 até
27.09.2004, corrigidas monetariamente de acordo com
os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça
Federal, acrescidas de juros de mora de 0,5% (cinco
décimos por cento) ao mês, a partir do vencimento do
débito, ficando tal pagamento sujeito, evidentemente,
ao regime de precatório/RPV, conforme o caso, nos
termos do artigo 100 da Constituição Federal. Conde-
no a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios
que fixo no importe de R$ 5% (cinco por cento) sobre o
total da condenação, de acordo com o disposto no art.
20, §4º, do CPC. Custas ex lege. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.

4 - 2007.82.00.002004-0 AÇÃO SOCIAL
ARQUIDIOCESANA - ASA (Adv. EVANDRO NUNES
DE SOUZA, ANTÔNIO GLAUCIUS MORAIS,
KILMARA ARAÚJO MEIRA MORAIS, EMANUEL CAR-
DOSO PEREIRA, ROBERTA CORTEZ COSENDEY)
x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito da
causa, de conformidade com o artigo 269, I, do CPC,
para declarar inexistente a relação jurídico-tributária
entre a autora e a Autarquia ré exclusivamente em re-
lação ao débito previdenciário da Fundação Colégio
Pio XII consubstanciado na NFLD nº 35.443.381-4.
Tendo em vista a sucumbência recíproca, as partes
arcarão com o pagamento de honorários advocatícios
fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser supor-
tado 2/3 pela autora e 1/3 pelo INSS, atenta ao contido
no art. 20, § 4º, do CPC. Custas na forma da lei. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Sentença sujeita ao
reexame necessário. Oficie-se ao relator do agravo de
instrumento noticiado nestes autos, comunicando-lhe
o inteiro teor desta sentença.

5 - 2007.82.00.008252-5 ALEXANDRE FERNANDES
DE CARVALHO SAEGER (Adv. RINALDO
MOUZALAS DE S E SILVA) x UNIÃO (Adv. LUCIANA
MADRUGA FIGUEIREDO). Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito da
causa, de conformidade com o art. 269, I, do CPC.
Condeno o autor ao pagamento de honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos
reais), atenta ao contido no art. 20, § 4º, do CPC, ob-
servando-se na execução de tal verba o disposto no
artigo 12, da Lei 1.060/50. Custas na forma da lei. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se.

6 - 2008.82.00.003971-5 JOSE ARNALDO DE AZE-
VEDO (Adv. FABIOLA AZEVEDO DE OLIVEIRA,
NATÁSSIA PESSOA FERREIRA RODRIGUES, JOSÉ
GERALDO DE MENEZES LIRA JÚNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM PROCU-
RADOR). O extrato de fl. 17 noticia a existência da
ação ordinária nº 95.1862-4, ajuizada por JOSÉ
ARNALDO AZEVEDO contra a CEF. Consultando o
site desta Seccional na internet (www.jfpb.jus.br), a
Assessoria deste Juízo constatou que o referido feito
trata de FGTS, tendo sido arquivado em face da
extinção da execução, nos termos do art. 794, I, do
CPC, conforme extrato juntado à fl.  41. A fim de afas-
tar a ocorrência de coisa julgada, determino ao autor
que junte aos autos cópia da petição inicial, da senten-
ça e do acórdão, se houver, proferidos naquela ação
ordinária, no prazo de dez dias, pena de extinção do
processo, sem resolução do mérito, nos moldes do art.
267, V, do CPC. P.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO
WANDERLEY QUEIROGA

7 - 2001.82.00.006386-3 JOSE ROBERTO DE
ANDRADE LIMA, REPRESENTADO POR SUA
GENITORA JOSEFA ALEXANDRINA DE ANDRADE
(Adv. VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATI-
MA DE SA FONTES) x UNIÃO (Adv. DARIO DUTRA
SATIRO FERNANDES).  Em obediência ao provimen-
to nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 30, dê-se vista dos autos a parte
autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, e, nada sendo
requerido, retornem os autos ao arquivo.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

8 - 2008.82.00.001699-5 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO POR-
TO) x LEONARDO DE ARAUJO PEREIRA (Adv.
PACELLI DA ROCHA MARTINS). Ante o exposto,
ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS, e fixo o va-
lor da execução em R$ 2.165,28 (dois mil cento e ses-
senta e cinco reais, e vinte e oito centavos), atualizados
até julho/2008, com base na conta oficial (fls. 26/28).

Deixo de condenar o embargado em honorários
advocatícios, em virtude da gratuidade judiciária
deferida nos autos principais. Traslade-se cópia desta
sentença e da conta de fls. 26/28 para os autos da
Execução/Cumprimento de Sentença nº
2004.82.00.011928-6. Transitada em julgado, expeça-
se o respectivo RPV/Precatório. Ato contínuo dê-se
baixa e arquivem-se os autos.
Custa ex lege. P. R. I.

9 - 2008.82.00.002607-1 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. MARCO ANTONIO SARMENTO
GADELHA) x FABIANO CARVALHO LUCENA (Adv.
GEORGE VENTURA MORAIS, JOAO BRITO DE
GOIS FILHO, GLAUCO DA SILVA CAMPOS, EFRAIM
DE ARAUJO MORAIS FILHO, GUSTAVO BOTTO
BARROS FELIX). Ante o exposto, ACOLHO OS PRE-
SENTES EMBARGOS, e fixo o valor da execução em
R$ 5.043,22 (cinco mil quarenta e três reais, e vinte e
dois centavos), atualizado até julho/2008, com base
na conta oficial (fls. 42/44). O embargado arcará com
o pagamento de honorários advocatícios que fixo em
R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser abatido do valor
da execução. Traslade-se cópia desta sentença e da
conta de fls. 42/44 para os autos da Execução/Cum-
primento de Sentença nº 2004.82.00.002246-1. Tran-
sitada em julgado, expeça-se o respectivo RPV/
Precatório, deduzindo-se deste o valor dos honorários
fixados neste decisum.  Ato contínuo dê-se baixa e
arquivem-se os autos. Custa ex lege. P. R. I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

10 - 2007.82.00.001940-2 MUNICIPIO DE CAPIM/PB
(Adv. DIOGO MAIA DA SILVA MARIZ, JOSÉ MAR-
QUES DA SILVA MARIZ) x AGÊNCIA NACIONAL DE
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
- ANP (Adv. MAURO CÉSAR SANTIAGO CHAVES).
ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido, resolven-
do o mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Conde-
no a parte autora ao pagamento de honorários
advocatícios que fixo no importe de R$ 1.000,00 (hum
mil reais), de acordo com o disposto no art. 20, §4º, do
CPC. Custas ex lege. P.R.I.

11 - 2007.82.00.008586-1 AMAURI HONORIO BAR-
BOSA DE SOUZA E OUTRO (Adv. WALTER GAMA
DE LIMA JUNIOR, FRANCISCO DE ASSIS GALDINO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO) x EMGEA -
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv. FRANCIS-
CO EDWARD AGUIAR NETO). ... Todavia, conside-
rando que o autor, mesmo que equivocadamente, vi-
nha depositando as parcelas do contrato de mútuo fir-
mado com a ré em juízo, hei por bem deferir parcial-
mente a liminar, para facultar-lhe depositar mensalmen-
te, por sua conta e risco, o valor que entende devido
como parcela em conta judicial. Com efeito, determino
à CEF que não repasse o imóvel objeto do contrato
cuja execução extrajudicial se discute nos autos, para
terceiros, até o julgamento final da ação...

12 - 2007.82.00.009100-9 METHODIO MARANHAO
PEREIRA DINIZ (Adv. FERNANDO ALMEIDA DE
AGUIAR, VANESSA GOMES PEREIRA DINIZ,
MANOEL PEREIRA DINIZ NETO) x
UNIAO(MINISTERIO DA SAUDE) (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA). Isso posto, julgo PROCEDEN-
TE o pedido, para condenar a ré a se abster de invali-
dar ou alterar o ato de concessão de aposentadoria do
autor, nos moldes do art. 269, I, do CPC. Condeno a
parte ré ao pagamento de verba sucumbencial, que
fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), atenta ao disposto
no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC. Custas na forma da lei.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

13 - 2008.82.00.003605-2 MARIA DUARTE DOS SAN-
TOS E OUTRO (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA, FELIPE
SARMENTO CORDEIRO, GIOVANNA PAIVA PINHEI-
RO DE ALBUQUERQUE BEZERRA, YANE CASTRO
DE ALBUQUERQUE) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDI-
DO, condenando os autores ao pagamento de hono-
rários advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos
reais), atenta ao que determina o § 4º do art. 20 do
CPC, observando-se, na execução de tal verba, o dis-
posto no art. 12 da lei 1.060/1950. Sem custas, em
face da gratuidade judiciária deferida. P. R. I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

14 - 2002.82.00.009888-2 INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. FRANKLIN FURTADO
DE  ALMEIDA) x EDNALDO OLIVEIRA DA SILVA E
OUTROS (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, ALE-
XANDRE LUNA PEREIRA LIMA). Ante o exposto,
JULGO PARCIALMENTE OS EMBARGOS, para fixar
o valor da execução em R$ 29.709,54 (vinte e nove
mil setecentos e nove reais, cinqüenta e quatro centa-
vos), atualizados até outubro/2007, com na conta ofi-
cial (fls. 361/362). de condenar em honorários
advocatícios, em virtude da sucumbência recíproca e
do instituto da compensação. Traslade-se cópia desta
sentença e dos cálculos de fls. 361/362 para os autos
da Ação Ordinária nº. 97.0005404-7, apensa. Transi-
tada em julgado, expeça-se o respectivo Precatório/
RPV. Custas ex lege. P. R. I.

15 - 2003.82.00.008910-1 UNIÃO (Adv. WALTER LON-
DRES DA NOBREGA, BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA) x BERNADETE MEDEIROS DE ARAUJO
BARRETO E OUTRO (Adv. FLAVIO LONDRES DA
NOBREGA, FABIO DE BARROS ARAUJO, ALEXAN-
DRE SOUZA DE MENDONÇA FURTADO, WALTER
LONDRES DA NOBREGA). Isso posto ACOLHO OS
EMBARGOS para extinguir a execução por quantia
certa. Condeno a parte embargada ao pagamento de
honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais). Traslade cópia da informação de fl. 385
e desta sentença para os autos da Execução/Cumpri-
mento de Sentença nº 97.0001128-3. Transitada em
julgado, não havendo execução dos honorários
advocatícios fixados neste decisum, no prazo de trinta

dias, dê-se baixa e arquive-se. Isento de custas (art. 7º
da 9.289/1996). P. R. I.

16 - 2006.82.00.003273-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CAR-
NEIRO DA SILVA) x MARIA NECI ALVES DA SILVA E
OUTROS (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARA-
UJO, JOAO CAMILO PEREIRA, ROSENO DE LIMA
SOUSA). Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE
OS EMBARGOS, e fixo o valor da execução em R$
1.812,75 (um mil oitocentos e doze reais, setenta e
cinco centavos), atualizados até junho/2008, com base
na conta oficial (fls. 65/66). Sem honorários, tendo-se
em vista a sucumbência recíproca, que impõe a com-
pensação (art. 21 do CPC). Traslade-se cópia desta
sentença e da conta de fls. 65/66 para os autos da
Execução/Cumprimento de Sentença nº 96.0001734-
4. Transitada em julgado, expeça-se o respectivo RPV/
Precatório, deduzindo-se deste o valor dos honorários
fixados neste decisum. Ato contínuo dê-se baixa e ar-
quivem-se os autos. Custa ex lege. P. R. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

17 - 95.0003107-8 CARLOS EDUARDO DE MIRANDA
HENRIQUES PORTO x CARLOS EDUARDO DE
MIRANDA HENRIQUES PORTO E OUTROS (Adv.
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS, FABIO ROMERO DE S. RANGEL).
Em obediência ao provimento nº 002, de 30 de no-
vembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 30, dê-
se vista dos autos ao exeqüente, pelo prazo de 05 (cin-
co) dias, e, nada sendo requerido, retornem os autos
ao arquivo.

18 - 95.0003437-9 CICERO SOARES DA SILVA x
CICERO SOARES DA SILVA E OUTROS (Adv.
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF E OUTRO (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL, GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO).  Em obediência ao provimento nº 002, de 30
de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
30, dê-se vista dos autos ao exeqüente, pelo prazo de
05 (cinco) dias, e, nada sendo requerido, retornem os
autos ao arquivo.

19 - 97.0006265-1 FRANCISCO SOARES DUARTE
JUNIOR (Adv. GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO
LUCENA, JOSE ARAUJO DE LIMA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA, GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO
GUERRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).Em obe-
diência ao provimento nº 002, de 30 de novembro de
2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista à
parte exeqüente sobre a(s) petição(ões) e documen-
tos apresentados pela Caixa Econômica Federal - CEF
(fls. 376/385), para pronunciamento no prazo de 05(cin-
co) dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

20 - 93.0002780-8 MANOEL RAIMUNDO DO NASCI-
MENTO E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 30, dê-se vis-
ta dos autos a parte autora, pelo prazo de 05 (cinco)
dias, e, nada sendo requerido, retornem os autos ao
arquivo.

21 - 95.0003258-9 EDUARDO CLEMENTINO PEREI-
RA E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA
GONCALVES VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA
DIAS, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, LEOPOLDO VIANA
BATISTA JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO). Em obediência ao provimento nº 002, de 30
de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
30, dê-se vista dos autos ao exeqüente, pelo prazo de
05 (cinco) dias, e, nada sendo requerido, retornem os
autos ao arquivo.

22 - 2007.82.00.010643-8 MARIA DE FÁTIMA SAN-
TOS (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA) x
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB
(Adv. SEM PROCURADOR).   Em obediência ao pro-
vimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egré-
gia Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, artigo 3º, item 08, abro vista à parte autora
sobre a contestação e documentos apresentados pela
UFPB, pelo prazo de 10 (dez) dias.

23 - 2008.82.00.004357-3 ALVARO PEREIRA DE
CARVALHO E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, YARA GADELHA BELO
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA). Em obediência ao provimento nº 002, de
30 de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
08, abro vista à parte autora para, querendo, impugnar
a contestação no prazo de 10 (dez) dias.

Total Intimação : 23
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA-15
ALEXANDRE SOUZA DE MENDONÇA FURTADO-16
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ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-15
ANTÔNIO GLAUCIUS MORAIS-4
ANTONIO NAMY FILHO-10
BENEDITO HONORIO DA SILVA-2,13,16
CRISTIANO JOSE C. A. SOARES-10
DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES-7
DIOGO MAIA DA SILVA MARIZ-11
EDIGLEY DE BRITO BASTOS-2
EFRAIM DE ARAUJO MORAIS FILHO-9
EMANUEL CARDOSO PEREIRA-4
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-23
EVANDRO NUNES DE SOUZA-4
FABIO DE BARROS ARAUJO-16
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-18,19
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-20,22
FABIOLA AZEVEDO DE OLIVEIRA-6
FELIPE SARMENTO CORDEIRO-14
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-13
FLAVIO LONDRES DA NOBREGA-16
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-17,21
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-18
FRANCISCO DE ASSIS GALDINO-12
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-12
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-10
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-12
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA-15
GEORGE VENTURA MORAIS-9
GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO
GUERRA-20
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-20
GERSON MOUSINHO DE BRITO-24
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA-14
GLAUCO DA SILVA CAMPOS-9
GUSTAVO BOTTO BARROS FELIX-9
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-8,19
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-3
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-10
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-18,22
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-10
JOAO BRITO DE GOIS FILHO-9
JOAO CAMILO PEREIRA-17
JOSE ARAUJO DE LIMA-20
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-10
JOSÉ GERALDO DE MENEZES LIRA JÚNIOR-6
JOSÉ MARQUES DA SILVA MARIZ-11
JOSE MARTINS DA SILVA-10
JOSE RAMOS DA SILVA-14
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-18,22
JOSEFA INES DE SOUZA-21
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-17
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-10
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-3
KILMARA ARAÚJO MEIRA MORAIS-4
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-22
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO-5
MANOEL PEREIRA DINIZ NETO-13
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA-9
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-18,22
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-7
MARIO FORMIGA MACIEL FILHO-2
MAURO CÉSAR SANTIAGO CHAVES-11
NATÁSSIA PESSOA FERREIRA RODRIGUES-6
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-18,19,22
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-20
PACELLI DA ROCHA MARTINS-1,8
PERIVALDO ROCHA LOPES-2
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-24
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-10
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-5
ROBERTA CORTEZ COSENDEY-4
ROSENO DE LIMA SOUSA-17
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-
VALTER DE MELO-7
VANESSA GOMES PEREIRA DINIZ-13
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-24
WALTER GAMA DE LIMA JUNIOR-12
WALTER LONDRES DA NOBREGA-16
WEBER RODRIGUES MOTA-1
WILD PIRES MEIRA-1
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-14
YARA GADELHA BELO DE BRITO-24
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-14
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

1 - 94.0011282-3 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR) x LOJAS BANDEIRANTES DE
MOVEIS LTDA x LOJAS BANDEIRANTES DE
MOVEIS LTDA (Adv. JOSE COELHO DE SOUZA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Julgo extinta a presente execução fiscal nos termos
do artigo 267, VIII, do CPC, em virtude da desistência
do exeqüente com base no parágrafo 2º do artigo 20,
da Lei nº 10.522/02 com a redação dada pela Lei nº
11.033/04, conforme petição acostada aos autos.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 98.0008243-3 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR) x REDENCAO ELETRO
DOMESTICOS LTDA x REDENCAO ELETRO
DOMESTICOS LTDA (Adv. CARLOS FREDERICO
NOBREGA FARIAS, GLAUCIA FERNANDA NEVES
MARTINS, LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO)
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. Julgo extinta a presente execução fiscal nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, c/c o art.26 da Lei

6.830/80, em virtude da desistência do exeqüente com
base no parágrafo 2º do artigo 20, da Lei nº 10.522/02
com a redação dada pela Lei nº 11,033/04, conforme
petição acostada aos autos.

3 - 2002.82.00.006074-0 FUNDO NACIONAL DE DE-
SENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE (Adv.
ADRIANA PEREIRA DE MENDONCA) x INSTITUTO
DE PSIQUIATRIA DA PARAIBA LRDA (Adv. GALILEU
DE BELLI NETO) x INSTITUTO DE PSIQUIATRIA DA
PARAIBA (Adv. RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FI-
LHO, ANILSON NAVARRO XAVIER, STENIO SERGIO
XAVIER TAVARES) x FUNDO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE. Intime-se o
executado para depositar o valor do saldo remanes-
cente.

1001 - ACAO ORDINARIA (EXECUCAO FISCAL)

4 - 2005.82.00.012413-4 CONSTRUTORA BRASCON
LTDA (Adv. ELMANO CUNHA RIBEIRO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR).
1- O INSS interpôs agravo de instrumento da decisão
(fls. 298-300), que concedeu tutela antecipada para
suspender a exigibilidade do crédito tributário, o qual
foi convertido pelo TRF-5ªR em agravo retido.2- Inti-
mado, a parte agravada manifestou-se, pugnando pela
improcedência do agravo retido.3- Na ausência de
qualquer fato novo deduzido nas razões do agravo de
fls. 315-322, mantenho a decisão de fls. 298-300 pe-
los seus próprios fundamentos.4- Intime-se...

99 - EXECUÇÃO FISCAL

5 - 95.0009379-0 FAZENDA NACIONAL (Adv.
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)) x
TRANSFORMADORA IND PLASTICOS LTDA E OU-
TROS (Adv. LINDINALVA TORRES PONTES,
KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA, DAVID
FARIAS DINIZ SOUSA). [...]Diante do exposto, acolho
a exceção de pré-executividade oposta às fls. 149-153,
para o fim de determinar a exclusão de MARTHA LINS
ALBUQUERQUE RIBEIRO do pólo passivo da presen-
te execução fiscal.18. Por sua sucumbência, condeno
a Fazenda Nacional ao pagamento da verba honorária
da excipiente, fixada esta em R$ 1.000,00 (mil reais),
atendidas as prescrições do art. 20, §4º,
CPC.19.Intimem-se.20.  À Distribuição, para correções.
21. Quanto ao pedido de reconsideração à fl. 166,
mantenho a decisão agravada (fls. 142-147), pelos seus
próprios fundamentos. 22.Outrossim, é de ser indefe-
rido o pedido de reavaliação às fls.111-113, à míngua
de qualquer comprovação pela executada que o valor
atribuído ao bem penhorado é inferior ao de mercado.
23. Prossiga-se na execução, com a designação de
datas para a realização do leilão.

6 - 97.0002589-6 CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS) x HOSPITAL INFANTIL DR JOAO
SOARES E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Inti-
mem-se os executados do bloqueio/penhora realiza-
do, via BACEN-JUD.

7 - 98.0002358-5 CONSELHO REGIONAL DE ODON-
TOLOGIA - CRO (Adv. MARIA AMELIA DA CRUZ N.
S. BARROS) x JULIO JOSE DE SANTANA (Adv. SEM
ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC.

8 - 2000.82.00.007847-3 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
ROCONFEL COM DE FERRAG MATERIAL ELET E
HIDRAULICO LTDA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGA-
DO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, inciso I do CPC.

9 - 2000.82.00.011816-1 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x EDUAR-
DO MARTINS FILHO (Adv. SEM ADVOGADO). 1- Às
fls. 104/105, Maria Iza de Souza Martins, depositária
do bem penhorado à fl. 20, requereu a remoção do
automóvel de placas MNP 0016 com a conseqüente
destituição do encargo de depositária, alegando que
não é parte no processo nem possui vínculo matrimo-
nial e jurídico com o executado. 2- Com vista dos au-
tos, a exeqüente não se opôs ao pedido formulado pela
depositária, bem como requereu a suspensão do cur-
so do presente executivo pelo prazo de 90 (noventa)
dias. 3- Pela análise dos autos, verifica-se que já hou-
ve anulação da arrematação do mencionado veículo
(fl. 87), em virtude de o bem se encontrar em péssi-
mas condições, com o motor batido, os pneus rasga-
do e bateria sem funcionamento, como bem descre-
veu o Oficial de Justiça no laudo de reavaliação de
fl.102. 4- Dessa forma, destituo a requerente do en-
cargo de depositária e determino o levantamento da
penhora de fl. 20, à vista da manifestação da Fazenda
Nacional de fl. 118.5- Suspendo o curso da presente
execução pelo prazo de 90 (noventa) dias. 6- Intimem-
se.  Anote-se no auto de penhora.

10 - 2001.82.00.001227-2 FAZENDA NACIONAL (Adv.
EMERI PACHECO MOTA) x TELEMAR NORTE LES-
TE S/A E OUTROS (Adv. FLAVIO LONDRES DA
NOBREGA, SILVANIA CONCEICAO TOGNETTI,
GABRIEL LACERDA TROIANELLI, ANDREI FURTA-
DO FERNANDES, LUCIANA LOUREIRO TERRINHA,
JULIANA DE ARAUJO GUEIROS, TERESA
SIMONELLI, BRUNA BARBOSA LUPPI, ALEXANDRE
DE LA REZA F.F. E SILVA, LUIS EDUARDO
CELIDONIO CAROLI, GEORGE ALEXANDRE RIBEI-
RO DE OLIVEIRA). 1- Oficie-se como solicitado à fl.
455.2- Tendo em vista a decisão proferida no AGTR nº
91375-PB (fl. 455), suspendo por ora  a decisão de fls.
381-382. 3- Intimem-se.

11 - 2003.82.00.006986-2 FAZENDA NACIONAL (Adv.
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)) x IRRIGANOR
IRRIGACAO DO NORDESTE IND E COM LTDA E
OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO, WALTER DE
AGRA JUNIOR, VIVIANE MOURA TEIXEIRA, VANINA
C. C. MODESTO, ANA CAROLINA SOARES
CAVALCANTI). 1. Cumpra-se o item 03 do despacho
à fl. 145( Quanto ao credor hipotecário, defiro a habili-
tação para que, satisfeitos os créditos cobrados pelo
exeqüente, seja reservado ao requerente o que sobe-

jar do produto da licitação, para pagamento do crédito.
Intimem-se).

12 - 2003.82.00.009287-2 CONSELHO REGIONAL DE
PSICOLOGIA - 13ª REGIÃO (Adv. CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER) x MARIA LUZANITA RODRIGUES
(Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC.

13 - 2005.82.00.004577-5 FAZENDA NACIONAL (Adv.
RENE PRIMO DE ARAUJO) x MAP - CONSTRUÇÕES
LTDA E OUTRO (Adv. JOSE CARLOS SOARES DE
SOUSA, ABRAAO VERISSIMO JUNIOR, DANIEL
GUSTAVO G P DE ALBUQERQUE). 1. Intime-se o
coobrigado Severino Alexandre Gomes do bloqueio/
penhora realizado, via BACEN-JUD, consoante certi-
dão à fl.74 para, no prazo legal, opor embargos à exe-
cução, querendo.

14 - 2005.82.00.004785-1 CONSELHO REGIONAL DE
BIBLIOTECONOMIA (Adv. HELIO ALENCAR DE S.
MONTEIRO FILHO) x ANA ISABEL DE SOUZA LEÃO
ANDRADE (Adv. SEM ADVOGADO). Julgo extinta a
presente execução fiscal nos termos do artigo 26 da
Lei 6.830/80.

15 - 2006.82.00.000904-0 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x HAITI
REPRESENTAÇÕES LTDA (Adv. FABRICIO
MONTENEGRO DE MORAIS) x Walsete da Silva
Brayner Júnior (Adv. SEM ADVOGADO).  1. Recebo a
apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2.
À apelada para apresentar resposta no prazo legal, que-
rendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região. 4. Intime-se.

16 - 2006.82.00.004457-0 CONSELHO REGIONAL DE
CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x JOSE ANTO-
NIO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I do CPC.

17 - 2007.82.00.002051-9 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
MOTOMAR PEÇAS E ACESSORIOS LIMITADA (Adv.
AUGUSTO ULYSSES PEREIRA MARQUES). Julgo
extinta a presente execução fiscal nos termos do arti-
go 26 da Lei 6.830/80, como requerido pelo exeqüente,
em virtude do cancelamento das Certidões da Dívida
Ativa que aparelham a presente execução.

18 - 2007.82.00.002090-8 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
ERNANE SERGIO DE MELLO E OUTRO (Adv. GUI-
LHERME SANTOS FERREIRA DA SILVA, VANILDO
PEREIRA DA SILVA). 1- Tendo em vista o teor da Lei
nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, que autoriza a
renegociação de dívidas decorrentes de operações de
crédito rural e de crédito fundiário em condições espe-
ciais, intime-se o executado para informar se foi firma-
do o parcelamento do débito nas condições previstas
na referida lei.

19 - 2007.82.00.002818-0 FAZENDA NACIONAL (Adv.
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)) x RADIO E
TELEVISAO O NORTE LTDA E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO). Despacho:
1- Às fls. 39-40, a sociedade executada requereu a
devolução da carta precatória expedida à fl. 32, ale-
gando que a execução já se encontra garantida por
penhora.
2- Entretanto, pelo teor da certidão de fl. 42, observa-
se que o bem constritado (fl. 35) nesta execução, tam-
bém, foi penhorado nos autos das execuções fiscais
nº 2005.82.00.014840-7, 2005.82.00.6010996-0,
2000.82.00.012053-2 e 2007.82.00.006968-5 para
garantia dos créditos excutidos.3- Assim, restando
evidente que o bem descrito no auto de penhora de fl.
35 não é suficiente para garantir sequer as execuções
acima mencionadas, torno sem efeito a penhora de fl.
35 e indefiro o pedido de fl. 39-40.4- Intime-se.5- Ofi-
cie-se ao Juízo deprecado solicitando informação acer-
ca do cumprimento da precatória.

20 - 2007.82.00.005634-4 CONSELHO REGIONAL DE
CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x LUIZ ALBERTO
DE SOUZA CAVALCANTI (Adv. SEM
ADVOGADO).ISSO POSTO, extingo o presente feito,
nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80, condenando o
Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI
- a arcar com os honorários advocatícios do executa-
do, fixados estes em 20% (vinte por cento) sobre o
valor atualizado da dívida excutida, atendidos os
parâmetros do art. 20, § 4º, do CPC.

21 - 2007.82.00.006252-6 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x CLINICA
UGO GUIMARAES S/S (Adv. MARIO NICOLA POR-
TO, AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC.

22 - 2007.82.00.008226-4 INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. VIRGULINO DE MEDEIROS NETO)
x JOAO FRANCISCO CAVALCANTI ME (Adv. SEM
ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC.

23 - 2007.82.00.010202-0 CONSELHO REGIONAL DE
PSICOLOGIA - 13ª REGIÃO (Adv. CARMEN RACHEL
DANTAS MAYER) x MARIA EMILIA DAVINO DE
MEDEIROS (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTIN-
TA a presente execução fiscal nos termos do art. 794,
I do CPC.

24 - 2007.82.00.011289-0 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x IZAURA ODIR LIMA
GOMES DA COSTA (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC.

25 - 2007.82.00.011294-3 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x ISABEL OLIVEIRA

DE ARROXELAS MACEDO (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC.

26 - 2008.82.00.003249-6 CONSELHO REGIONAL DE
CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x EDJA ENEAS
SANTOS DE OLIVEIRA (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

27 - 2006.82.00.001092-3 JORGE OTHON LILJA PI-
RES (Adv. ANDRE LUIS LUNA LEITE) x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x
E.A.S. CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA (Adv. SEM AD-
VOGADO). ISSO POSTO, conheço dos presentes
embargos e dou parcial provimento ao presente recur-
so, reconhecendo-lhe efeitos infringentes,  para decla-
rar ineficaz a alienação da sala nº 502 do Shopping
Beira Rio, em razão de fraude à execução, eis que o
contrato de promessa de compra e venda foi celebra-
do em data posterior ao registro da penhora do lote de
terreno onde o imóvel encontra-se edificado.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

28 - 2005.82.00.012582-5 IMAGEM CONSTRUCOES
E EMPREENDIMENTOS LTDA (Adv. LEONARDO
THEODORO DE AQUINO) x FAZENDA NACIONAL
(Adv. NICILDO RODRIGUES DA SILVA).1- Tendo em
vista que a penhora existente na execução fiscal
apensa foi levantada, em razão de o bem não perten-
cer à sociedade executada, consoante cópia do des-
pacho acostada à fl. 258, intime-se a embargante para
indicar, nos autos da execução fiscal nº
2004.82.00.014951-5, outros bens passíveis de penho-
ra, a fim de garantir a dívida cobrada, sob pena de
rejeição dos presentes embargos.

29 - 2005.82.00.014415-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ZILEIDA DE V. BAR-
ROS) x MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-PB (Adv. SEM
PROCURADOR). ISSO POSTO, REJEITO os presen-
tes embargos de declaração, mantendo a sentença
recorrida em todos os seus termos.

30 - 2005.82.00.014991-0 CENTRO EDUCACIONAL
TENENTE RIVALDO ANTÔNIO DE ARAÚJO LTDA -
CETRA E OUTRO (Adv. CRISTIANO ROBERTO
SOUSA SOARES, JOAO PAULO DE JUSTINO E
FIGUEIREDO, HELMITON PEREIRA DA COSTA,
HELMITON PEREIRA DA COSTA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1-  A parte autora requereu, à fl. 63, a realização
de perícia contábil sobre o débito que deu origem à
execução fiscal nº 2001.82.00.003153-9.2-  Entretan-
to, da análise dos autos e, em especial, das provas
documentais produzidas, constata-se que já existem
elementos suficientes para julgamento da lide, sendo
desnecessária a realização de perícia contábil, por se
tratar de matéria de direito.3-  Assim, indefiro o pedido
formulado à fl. 63.4-  Intimem-se.5-  No decurso, regis-
tre-se o feito para sentença e retornem os autos
conclusos.

31 - 2007.82.00.003152-9 POLYUTIL S/A INDUSTRIA
E COMERCIO DE MATERIAIS PLASTICOS (Adv.
LINDINALVA TORRES PONTES) x COMISSAO DE
VALORES MOBILIARIOS - CVM (Adv. TANIA
CRISTINA LOPES RIBEIRO). ISSO POSTO, julgo
PROCEDENTES os presentes embargos para o fim
de decretar a prescrição, em favor da embargante, do
crédito tributário objeto da execução fiscal nº
2006.82.00.004337-0, condenando a CVM aos hono-
rários advocatícios da parte contrária, fixados em 10%
(dez por cento) do valor atualizado da execução, aten-
didas as prescrições do art. 20, §4º, CPC.

32 - 2008.82.00.006245-2 IMOBILIARIA PARQUE
VERDE LTDA (Adv. MARCIO AURELIO SIQUEIRA
FERREIRA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA). ISSO POSTO, ex-
tingo o presente feito sem resolução do mérito, com
fulcro no art. 267, VI, do CPC.

5030 - EMBARGOS DE TERCEIROS (FISCAL)

33 - 2006.82.00.000229-0 NADILMA DE CASTRO
LUCENA DOS SANTOS (Adv. AMILDO DE SOUZA
LEAO) x EAS CONSTRUCOES CIVIS LTDA (Adv.
SEM ADVOGADO) x NANCY AMARO DA SILVA (Adv.
SEM ADVOGADO). ISSO POSTO, conheço dos pre-
sentes embargos, para o fim de NEGAR-LHES PRO-
VIMENTO, mantendo a sentença recorrida em todos
os seus termos.

34 - 2006.82.00.000606-3 FRANCISCA MARIA CHA-
VES NUNES (Adv. AMILDO DE SOUZA LEAO) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCU-
RADOR).  ISSO POSTO, conheço dos presentes em-
bargos, para o fim de NEGAR-LHES PROVIMENTO,
mantendo a sentença recorrida em todos os seus ter-
mos.

35 - 2006.82.00.000781-0 MARIA AUXILIADORA
MAXIMO VIEIRA (Adv. AMILDO DE SOUZA LEAO) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x E.A.S. CONS-
TRUÇÕES CIVIS LTDA (Adv. SEM ADVOGADO) x
NANCY AMARO DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, conheço dos presentes embargos, para
o fim de NEGAR-LHES PROVIMENTO, mantendo a
sentença recorrida em todos os seus termos.

36 - 2007.82.00.003482-8 CLAUDIO ROBERTO DA
COSTA E OUTRO (Adv. MARIA DE LOURDES LEI-
TE, CIJAME DA COSTA SOARES) x UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR) x CONS-
TRUÇÕES E INCORPORAÇÕES ADRINA LTDA (Adv.
SEM ADVOGADO). 1-  Intimada para especificação
de provas, os embargantes requereram a realização
de audiência para a oitiva de testemunhas, a fim de
comprovar a posse do imóvel objeto destes embargos
de terceiro.2-  Entretanto, da análise dos autos e, em
especial, das provas documentais produzidas, consta-
ta-se que já existem elementos suficientes para julga-
mento da lide, sendo despicienda a produção de pro-
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va testemunhal. 3-  Dessa feita, portanto, indefiro o
pedido da parte autora de fls. 147-148.4-  Intimem-se.
No decurso, registre-se o feito para sentença e tornem
os autos conclusos.

Total Intimação : 36
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABRAAO VERISSIMO JUNIOR-13
ADRIANA PEREIRA DE MENDONCA-3
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-21
ALEXANDRE DE LA REZA F.F. E SILVA-10
AMILDO DE SOUZA LEAO-33,34,35
ANA CAROLINA SOARES CAVALCANTI-11
ANDRE LUIS LUNA LEITE-27
ANDREI FURTADO FERNANDES-10
ANILSON NAVARRO XAVIER-3
AUGUSTO ULYSSES PEREIRA MARQUES-17
BRUNA BARBOSA LUPPI-10
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS-2
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)-5,11,19
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-12,23
CIJAME DA COSTA SOARES-36
CRISTIANO ROBERTO SOUSA SOARES-30
DANIEL GUSTAVO G P DE ALBUQERQUE-13
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-5
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-6
ELMANO CUNHA RIBEIRO-4
EMERI PACHECO MOTA-10
FABRICIO MONTENEGRO DE MORAIS-15
FLAVIO LONDRES DA NOBREGA-10
GABRIEL LACERDA TROIANELLI-10
GALILEU DE BELLI NETO-3
GEORGE ALEXANDRE RIBEIRO DE OLIVEIRA-10
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS-2
GUILHERME SANTOS FERREIRA DA SILVA-18
HELIO ALENCAR DE S. MONTEIRO FILHO-14
HELMITON PEREIRA DA COSTA-30
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-16,20,26
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-8,9,15,17,18,21,32
JOAO PAULO DE JUSTINO E FIGUEIREDO-30
JOSE CARLOS SOARES DE SOUSA-13
JOSE COELHO DE SOUZA-1
JULIANA DE ARAUJO GUEIROS-10
KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA-5
LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO-2
LEONARDO THEODORO DE AQUINO-28
LINDINALVA TORRES PONTES-5,31
LUCIANA LOUREIRO TERRINHA-10
LUIS EDUARDO CELIDONIO CAROLI-10
MARCIO AURELIO SIQUEIRA FERREIRA-32
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-6
MARIA AMELIA DA CRUZ N. S. BARROS-7
MARIA DE LOURDES LEITE-36
MARIO NICOLA PORTO-21
NICILDO RODRIGUES DA SILVA-28
RENE PRIMO DE ARAUJO-13
RIVALDO ANTONIO DE ARAUJO FILHO-3
RODRIGO NOBREGA FARIAS-24,25
SEM ADVOGADO-6,7,8,9,11,12,14,15,16,19,20,22,23,
24,25,26,27,30,33,35,36
SEM PROCURADOR-1,2,4,27,29,34,35,36
SILVANIA CONCEICAO TOGNETTI-10
STENIO SERGIO XAVIER TAVARES-3
TANIA CRISTINA LOPES RIBEIRO-31
TERESA SIMONELLI-10
VANILDO PEREIRA DA SILVA-18
VANINA C. C. MODESTO-11
VIRGULINO DE MEDEIROS NETO-22
VIVIANE MOURA TEIXEIRA-11
WALTER DE AGRA JUNIOR-11
ZILEIDA DE V. BARROS-29
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS AU-
TOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS PELO
MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO GLAUBER PESSOA
ALVES

206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA

1 - 00.0014224-7 MARIA JOSE SALDANHA E OUTROS
(Adv. FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA, JOAO
COSME DE MELO, VALDEIR MARIO PEREIRA, CAIO
FABIO COUTINHO MADRUGA) x MARIA JOSE
SALDANHA E OUTRO (Adv. JOSE COSME DE MELO
FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.(...)6.
Após intime-se o autor para em 20(vinte) dias requerer a
execução. Na inércia , voltem-me os autos conclusos.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 00.0032358-6 JOSELIA PEREIRA E OUTROS (Adv.
SEVERINO DOS RAMOS ALVES RODRIGUES) x
CLEONICE FERREIRA DE AZEVEDO ARAUJO E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF.(...)2.Após, intime-se a
parte autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o
que entender de direito. 3. Na inércia, arquivem-se os
autos com baixa na distribuição. Int.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

3 - 2005.82.02.000751-2 EVANGELINA MARCELINO
MARIZ (Adv. JOAO MARCELINO MARIZ, JOSE PAULO
TORRES GADELHA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS E OUTRO (Adv. SEM ADVOGA-
DO).(...)2. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10(dez)
dias, requerer o que entender de direito. 3. Na inércia, ar-
quivem-se os autos com baixa na distribuição. Int.

4 - 2007.82.02.003735-5 FRANCISCA DO AMARAL
XAVIER-ME (Adv. EVALDO SOLANO DE ANDRADE FI-
LHO) x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
(Adv. SEM ADVOGADO). (...)20.Vinda a contestação com
preliminares ou documentos, encaminhem-se os autos à
réplica.(...)

5 - 2007.82.02.004149-8 MUNICÍPIO DE LAGOA - PB
(Adv. JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).(...)35. Vinda com
preliminares ou documentos, à réplica. Int.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

6 - 2004.82.02.002014-7 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS,
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, SINEIDE A CORREIA LIMA) x ORBRAL OR-
GANIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS (Adv. LUIS CARLOS BRITO PEREIRA, MARIA
SOCORRO DE OLIVEIRA, MARIA LUCENA LOPES,
CLENILDO BATISTA DA SILVA).Em face da decisão retro
do STJ, intime-se a exeqüente para requerer o que lhe
for de direito, no prazo de 10 (dez) dias.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

7 - 2006.82.02.000684-6 INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MONTE
RASO) x MARIA CANDIDA LIMA (Adv. JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA).(...)7.Ex positis, DOU provimento aos
embargos de declaração opostos para que se tenha a
sentença embargada como PROCEDENTE, nos termos
dos cálculos da parte embargante acostados À exordial,
que ora serão adotados para fins de continuidade da exe-
cução, mantendo-se, no mais, o pronunciamento judicial
em voga.
8.Os honorários advocatícios sucumbenciais serão pa-
gos pela parte sucumbente, no equivalente a R$ 600,00
(seiscentos reais), dado o valor da causa e a dignidade
da advocacia (art. 20, § 4º do C.P.C.), ficando o paga-
mento condicionado aos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/
50, não havendo custas (Lei n. 9.289/96).(...)

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS
AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS
PELO MM. JUIZ FEDERAL ANTONIO JOSÉ DE CAR-
VALHO ARAÚJO

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

8 - 2008.82.02.001085-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GISELLY CRISTHINE
RAMALHO FARIAS JUREMA) x FRANCISCO LÁZARO
(SUCESSOR DE MARIA DE LOURDES PEREIRA) E
OUTRO (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO).
1.Apense-se este feito aos autos da execução
correlata.2.Ante a tempestividade dos embargos, rece-
bo-os para  discussão e, em conseqüência, suspendo o
curso da ação principal até o julgamento deste feito (art.
739, § 1º do CPC).3.Certifique-se na ação principal a
suspensão ora determinada.4.Intime-se a parte
embargada para impugnar os embargos no prazo
legal.5.Havendo concordância do(a) embargado(a) com
os cálculos do(a) embargante, venham-me os autos
conclusos para sentença.6.Do contrário, remetam-se os
autos à contadoria judicial, para verificação dos cálculos
apresentados, sem prejuízo da intimação das partes para
se pronunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.
9 - 2008.82.02.001093-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. LUIZ EMANNUEL
ANDRADE FARIAS) x RAIMUNDA CLAUDINO
BERNARDO (Adv. MAGDA GLENE N. DE ABRANTES
GADELHA). 1.Apense-se este feito aos autos da execu-
ção correlata.2. Ante a tempestividade dos embargos,
recebo-os para  discussão e, em conseqüência, suspen-
do o curso da ação principal até o julgamento deste feito
(art. 739, § 1º do CPC). 3. Certifique-se na ação principal
a suspensão ora determinada.4.Intime-se a parte
embargada para impugnar os embargos no prazo
legal.5.Havendo concordância do(a) embargado(a) com
os cálculos do(a) embargante, venham-me os autos
conclusos para sentença.6.Do contrário, remetam-se os
autos à contadoria judicial, para verificação dos cálculos
apresentados, sem prejuízo da intimação das partes para
se pronunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

10 - 2008.82.02.001194-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. THIAGO EMMANUEL
CHAVES DE LIMA) x MARIA RAIMUNDA DO NASCI-
MENTO (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA).1.Apense-se este feito aos autos da execução
correlata.2.Ante a tempestividade dos embargos, rece-
bo-os para  discussão e, em conseqüência, suspendo o
curso da ação principal até o julgamento deste feito (art.
739, § 1º do CPC).3.Certifique-se na ação principal a
suspensão ora determinada.4.Intime-se a parte
embargada para impugnar os embargos no prazo
legal.5.Havendo concordância do(a) embargado(a) com
os cálculos do(a) embargante, venham-me os autos
conclusos para sentença.6.Do contrário, remetam-se os
autos à contadoria judicial, para verificação dos cálculos
apresentados, sem prejuízo da intimação das partes para
se pronunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

11 - 00.0028644-3 MARIA VIEIRA DE ANDRADE (Adv.
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA) x
SEVERINO JOSE SOUSA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PES-
SOA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS. 1. Tratam os autos de pedido de habilitação apre-
sentado por MARIA VIEIRA DE ANDRADE.2.O juízo
determinou que a habilitanda apresentasse declaração
acerca de quantos filhos foram deixados pelo falecido
autor (fl. 45). O prazo transcorreu em aberto sem o cum-
primento de tal diligência.2.Daí considerando que a
habilitanda não cumpriu as determinações aludidas, IN-
DEFIRO o pedido de habilitação.4. Transcorrido o prazo
recursal, venham os autos conclusos para sentença.Int..
12 - 00.0028709-1 MARIA IDALINA (Adv. JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA) x MARIA
IDALINA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
IBER CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN CAMARA DE OLI-
VEIRA). 1. Ante o termo de renúncia de fls.60 e o pedido

de fls. 61-62, defiro o substabelecimento. Às anotações
cartorárias.2. Intime-se a parte autora para no prazo de
15 (quinze) dias requerer o que entender de direito.

13 - 00.0029348-2 TEREZA FRANCISCA DA CONCEI-
ÇÃO (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA) x JOSE GONCALVES DANTAS x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. 1. Tratam os autos
de pedido de habilitação apresentado por TEREZA
FRANCISCA DA CONCEIÇÃO E OUTROS, na qualida-
de de sucessores de José Gonçalves Dantas, que veio a
óbito no curso da ação, conforme fls. 36.2.Intimado a se
manifestar sobre a habilitação, o INSS não concordou,
alegando a existência dos demais herdeiros a se habili-
tar (fls. 115-116).3.Tratando-se de créditos oriundos de
título judicial, a sucessão da parte falecida dar-se-á na
forma da lei civil.4.A inércia dos habilitados iniciais não
implica a falta de interesse processual ou ilegitimidade
ativa dos atuais habilitandos.5.O direito do(a)
habilitando(a) em pleitear o seu quinhão das diferenças
referentes ao benefício do de cujus não está condiciona-
da ao ingresso dos outros possíveis co-herdeiros na pre-
sente lide, pois aquele(a) receberá valores limitados a
sua quota-parte, ficando resguardadas as quotas dos
eventuais co-herdeiros.6.Ante o exposto, intime-se a parte
autora para, em 15 (quinze) dias esclarecer o exposto às
fls. 68, onde consta o nome de 8 (oito) irmãos em lugar
incerto e não sabido. Porém, com Procuração e pedido
de habilitação há mais 17 (dezessete) filhos, bem como
mais 2 (dois) irmãos falecidos, sendo um total de 27 her-
deiros. Entretanto há divergência, pois na certidão de óbito
consta 25 (vinte e cinco) filhos.7.No mesmo prazo, deve-
rá a parte autora se manifestar sobre a ausência de Pro-
curação dos demais herdeiros de Maria Lúcia Dantas,
sob pena da execução seguir somente para as duas her-
deiras demonstradas às fls. 107-111.8.Com ou sem ma-
nifestação voltem-me os autos conclusos.

14 - 00.0029457-8 MARIA JOSE LAURINDO (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA) x MARIA JOSE LAURINDO x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.Vistos...1.Defiro o
pedido de fl. 09, observando o documento constante às
fl. 10, que confirma a voluntariedade da Procuradora em
não mais atuar nos autos.2.Defiro o pedido de fl. 11, vez
que a parte autora juntou Substabelecimento (fl. 12). Às
anotações cartorárias, portanto.

15 - 00.0029490-0 JOSE BAPTISTA BARROS (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA) x JOSE BAPTISTA BARROS
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.Vistos ...1.Defiro o
pedido de fl. 18, observando o documento constante às
fl. 19, que confirma a voluntariedade da Procuradora em
não mais atuar nos autos.2.Defiro o pedido de fl. 15, vez
que a parte autora juntou Substabelecimento (fl. 16).Às
anotações cartorárias, portanto.3. No que tange ao pa-
gamento da RPV, intime-se a parte autora para apresen-
tar os cálculos atualizados.

16 - 00.0029515-9 MARIA DE LOURDES SOBRINHA
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA) x MARIA DE LOURDES SOBRINHA
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. 1. Tratam
os autos de pedido de habilitação apresentado pelos su-
cessores de MARIA DE LOURDES SOBRINHO.2.O juízo
determinou que os habilitandos apresentassem certidão
de inexistência de dependentes habilitados junto ao INSS
(fl. 58). O prazo transcorreu em aberto sem o cumpri-
mento de tal diligência.2.Daí considerando que os
habilitandos não cumpriram as determinações aludidas,
INDEFIRO o pedido de habilitação.4. Transcorrido o pra-
zo recursal, venham os autos  conclusos para sentença
de extinção.Int..

17 - 00.0029552-3 SEVERINO GONZAGA DE SOUZA
(Adv. MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES) x
ROMANA DAVID SANTANA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS. 1. Tratam os autos de pedido de habilitação
apresentado por SEVERINO GONZAGA DE SOUZA.2.O
INSS não concordou com o pleito (fls. 64-65).2.De fato,
ao compulsar os autos, verifica-se que o habilitando não
cumpriu as determinações contidas nos itens 3 e 4 do
despacho de fl. 50, razão porque INDEFIRO o pedido de
fls. 59-60.4. Transcorrido o prazo recursal, venham os
autos conclusos para sentença.Int..

18 - 00.0029597-3 ANA TAVARES DA
SILVA(REPRESENTADA POR RAIMUNDA MARIA)
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA) x MARIA JOSEFA DA SILVA x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS. 1.Tratam os autos de pe-
dido de habilitação apresentado por ANA TAVARES DA
SILVA E OUTROS.2.O juízo determinou que as
habilitandas apresentassem declaração acerca de
quantos filhos foram deixados pela falecida autora (fl. 50).
Apesar do despacho não ter estipulado prazo para tanto,
observa-se que o ato foi publicado desde 27.08.2006 (fl.
51), ou seja, há quase dois anos, tempo suficiente para
cumprir tal diligência.2.Daí considerando que os
habilitandos não cumpriram as determinações aludidas,
INDEFIRO o pedido de habilitação.4.Transcorrido o pra-
zo recursal, venham os autos conclusos para
sentença.Int..

19 - 00.0029641-4 ANTÔNIA PEREIRA DA SILVA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA) x ANTONIA PEREIRA DA SIL-
VA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.Vistos ...1.De-
firo o pedido de fl. 12, observando o documento constan-
te às fl. 13, que confirma a voluntariedade da Procuradora
em não mais atuar nos autos.2.Defiro o pedido de fl. 09,
vez que a parte autora juntou Substabelecimento (fl. 10).
Às anotações cartorárias, portanto.

20 - 00.0029673-2 MARIA DO AMOR DIVINO DOS SAN-
TOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CAS-
TELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x MARIA DO
AMOR DIVINO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL

DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS.Vistos ...1.Defiro o pedido de fl. 20, obser-
vando o documento constante às fl. 21, que confirma a
voluntariedade da Procuradora em não mais atuar nos
autos.2.Defiro o pedido de fl. 24, vez que a parte autora
juntou Substabelecimento (fl. 25). Às anotações
cartorárias, portanto.3. No que tange ao pagamento da
RPV, intime-se a parte autora para apresentar os cálcu-
los atualizados.

21 - 00.0029686-4 ANTÔNIO PEREIRA DE LIMA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO BRAN-
CO PEREIRA DA SILVA) x ANTONIO PEREIRA DE LIMA
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.Vistos...1.Defiro o
pedido de fl. 09, observando o documento constante às
fl. 13, que confirma a voluntariedade da Procuradora em
não mais atuar nos autos.2.Defiro o pedido de fl. 12, vez
que a parte autora juntou Substabelecimento (fl. 10). Às
anotações cartorárias, portanto.

22 - 00.0032482-5 JOSE PEREIRA CAVALCANTE (Adv.
ERIKA SIMONE GUEDES DE ANDRADE) x JOSE PE-
REIRA CAVALCANTE x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. 1. Tratam os autos de pedido
de habilitação apresentado pelos sucessores de JOSE
PEREIRA DE CAVALCANTE.2. O juízo determinou que
os habilitandos apresentassem certidão de inexistência
de dependentes habilitados junto ao INSS (fl. 56). O pra-
zo transcorreu em aberto sem o cumprimento de tal
diligência.2.Daí considerando que os habilitandos não
cumpriram as determinações aludidas, INDEFIRO o pe-
dido de habilitação.4. Transcorrido o prazo recursal, ve-
nham os autos conclusos para sentença de extinção.Int..

23 - 00.0033332-8 GERALDO JACINTO DE LUCENA E
OUTROS (Adv. FRANCISCO DE SOUSA REIS) x GE-
RALDO JACINTO DE LUCENA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF.Nos termos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº
002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do
CPC, dê-se vistas dos autos à parte contrária para, que-
rendo, pronunciar-se sobre os novos documentos acos-
tados aos autos às fls. , requerendo o que entender de
direito, em 05(cinco) dias.

24 - 00.0034595-4 PEDRO SEBASTIAO DOS SANTOS
(Adv. MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES) x
PEDRO SEBASTIAO DOS SANTOS x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. 1.  Tratam os autos de pedido
de habilitação apresentado por RAIMUNDO SEBASTI-
ÃO DOS SANTOS e ANANIAS RIBEIRO DE SOUSA,
na qualidade de sucessores de Pedro Sebastião dos
Santos.2.Os habilitandos foram instados a esclarecerem
quantos filhos foram deixados pelo falecido, porém não
atenderam à determinação do Juízo (fls. 38).3.Tratando-
se de créditos oriundos de título judicial, a sucessão da
parte falecida dar-se-á na forma da lei civil.4.Por outro
lado, a inércia dos habilitandos importa em falta de inte-
resse de prosseguir com a execução.5.Em face disso,
indefiro o pedido de fls. 28-37, por não ser possível o seu
acolhimento sem prejuízo de eventuais herdeiros
existentes.6.Em face da existência dos Embargos à Exe-
cução Fundada em Sentença nº.00.0036000-7, o presen-
te feito encontra-se suspenso até ulterior deliberação do
juízo.

25 - 00.0036880-6 MARIA FRANCISCA DA
CONCEICAO E OUTROS (Adv. FRANCISCO BARBO-
SA DE MENDONCA, JOSE COSME DE MELO FILHO)
x MARIA SANTANA DA CONCEIÇÃO x MARIA ALCINA
DA CONCEIÇÃO x MARLY LUZIA DE FIGUEIREDO
(Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x SEBASTIÃO
CAMELO DANTAS x FRANCISCA GOMES DE ARAÚ-
JO x EDITH RODRIGUES MAIA E OUTROS x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA).Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/
c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto os autos ao INSS para
se pronunciar sobre os pedidos de habilitações do(s)
sucessor(es) do(s) exeqüente(s) apresentado às fls. 452/
461 e 498/507 dos autos.

26 - 00.0036933-0 JOAQUIM FERNANDES DE SOUSA
E OUTRO (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, FRAN-
CISCO BARBOSA DE MENDONCA, JOSE COSME DE
MELO FILHO) x FRANCISCO MARTINS DE SOUSA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS. 1.Tratam os autos de pe-
dido de habilitação apresentado por JOAQUIM
FERNANDES DE SOUSA E OUTROS, na qualidade de
sucessoras de FRANCISCO MARTINS DE SOUSA.2.Ao
compulsar os autos, verifica-se que a suposta viúva do
falecido não apresentou qualquer documento apontando
a sua qualidade de sucessora. Ademais, a certidão de
óbito informa que o falecido era solteiro (fl. 83), e não
indica quantos filhos foram deixados.3.Por essas razões,
esclareçam os habilitandos quantos filhos foram deixa-
dos pelo falecido, trazendo documentos hábeis a com-
provar essa informação, bem como trazer documento
idôneo que indique a condição de viúva de MARIA
FERNANDES DE ARAÚJO, no prazo de 30 (dez) dias.4.
Transcorrido o prazo in albis sem qualquer manifesta-
ção, venham os autos conclusos para sentença. Caso
contrário, à conclusão para apreciação do pedido. Int..
27 - 2004.82.02.000790-8 MARIA DA CONCEIÇÃO DE
SÁ ABRANTES (Adv. MAGDA GLENE N. DE
ABRANTES GADELHA, JOSE DE ABRANTES
GADELHA) x MARIA DA CONCEIÇÃO DE SÁ
ABRANTES x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
1. Tratam os autos de pedido de habilitação apresentado
pelos sucessores de MARIA DA CONCEIÇÃO DE SÁ
ABRANTES (fls. 145-179).2.Ao compulsar os autos, ve-
rifica-se que há documento indicando o número de her-
deiros deixados pelo falecido autor, fls. 165, indicando
que foram deixados 10 (dez) filhos, destes, DAMIÃO
ANTONIO ABRANTES teria falecido, porém não consta
atestado de óbito, nem a habilitação de sus dois filhos.
Há o atestado de óbito de ANTONIO JOSÉ DE
ABRANTES às fls. 178, que era o marido da autora, fal-
tou a certidão de casamento.3.Todavia, considerando que
as habilitandas BEATRIZ MARIA DE ABRANTES,
DAMIANA MARIA DE ABRANTES, GERALDA MARIA
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DE ABRANTES, TEREZINHA MARIA DE ABRANTES,
MARIA DO DESTERRRO DE ABRANTES e MARIA DAS
GRAÇAS DE ABRANTES,  apresentaram documenta-
ção idônea que comprova a qualidade de sucessora pro-
cessual, bem como Procuração (fls. 174), onde se en-
contram os documentos que comprovem a filiação dos
demais outorgantes desse instrumento?4. Desta forma,
intime-se a parte autora para em 10 (dez) dias, esclare-
cer as divergências apontadas, sob pena de
indeferimento.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

28 - 2004.82.01.000581-2 PEDRO ARLINDO DA SILVA
(Adv. FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO
SIMOES SOUTO, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA). 1. Pre-
sentes os requisitos de admissibilidade, recebo a apela-
ção nos efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvado quan-
to a este último a tutela de urgência eventualmente
revogada/ concedida.2.Intime-se o(a) (s) recorrido(a) (s)
para apresentar(em) contra-razões.3.Findo o prazo, com
ou sem elas, ao TRF 5ª Região.

29 - 2004.82.02.000784-2 MARIA ESPEDITA
SARMENTO (Adv. MAGDA GLENE N. DE ABRANTES
GADELHA, JOSE DE ABRANTES GADELHA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM).Tendo em
vista o título judicial, abra-se vista ao INSS para cumpri-
mento da obrigação de fazer, assinalado o prazo de 30
dias para tanto, findo o qual os autos deverão ser devol-
vidos já com a prova documental do cumprimento da
obrigação.Em seguida, intime(m)-se o(a)(s) autor(a)(es)
para em 30 dias requerer(em) o que eventualmente ain-
da entenda(m) de direito, arquivando-se os autos logo
em seguida, no caso de inércia.Int..

30 - 2005.82.02.000713-5 RAIMUNDA RODRIGUES DE
SOUSA (Adv. RENATA ARISTOTELES PEREIRA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO).Vistos...Defiro o
pedido de fls. 81, vez que a parte autora juntou
Substabelecimento (fls. 82). Às anotações cartorárias,
portanto.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

31 - 2008.82.02.000817-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GISELLY CRISTHINE
RAMALHO FARIAS JUREMA) x MARIA RISOLENE RI-
BEIRO DA SILVA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA
DE SOUSA). 1.Apense-se este feito aos autos da execu-
ção correlata.2.Ante a tempestividade dos embargos,
recebo-os para  discussão e, em conseqüência, suspen-
do o curso da ação principal até o julgamento deste feito
(art. 739, § 1º do CPC).3.Certifique-se na ação principal
a suspensão ora determinada.4.Intime-se a parte
embargada para impugnar os embargos no prazo
legal.5.Havendo concordância do(a) embargado(a) com
os cálculos do(a) embargante, venham-me os autos
conclusos para sentença.6.Do contrário, remetam-se os
autos à contadoria judicial, para verificação dos cálculos
apresentados, sem prejuízo da intimação das partes para
se pronunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

32 - 2008.82.02.000884-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GISELLY CRISTHINE
R. F. JUREMA) x ANA CLEIDE DA COSTA (Adv.
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA). 1.Apense-
se este feito aos autos da execução correlata.2.Ante a
tempestividade dos embargos, recebo-os para  discus-
são e, em conseqüência, suspendo o curso da ação prin-
cipal até o julgamento deste feito (art. 739, § 1º do
CPC).3.Certifique-se na ação principal a suspensão ora
determinada.4.Intime-se a parte embargada para impug-
nar os embargos no prazo legal.5.Havendo concordân-
cia do(a) embargado(a) com os cálculos do(a)
embargante, venham-me os autos conclusos para
sentença.6.Do contrário, remetam-se os autos à conta-
doria judicial, para verificação dos cálculos apresenta-
dos, sem prejuízo da intimação das partes para se pro-
nunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

33 - 2008.82.02.000970-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GISELLY CRISTHINE
R. F. JUREMA) x MARIA MENDES LUIZ (Adv. CARLOS
ROBERTO PEREIRA DE SOUSA).1.Apense-se este
feito aos autos da execução correlata.2.Ante a
tempestividade dos embargos, recebo-os para  discus-
são e, em conseqüência, suspendo o curso da ação prin-
cipal até o julgamento deste feito (art. 739, § 1º do
CPC).3.Certifique-se na ação principal a suspensão ora
determinada.4.Intime-se a parte embargada para impug-
nar os embargos no prazo legal.5.Havendo concordân-
cia do(a) embargado(a) com os cálculos do(a)
embargante, venham-me os autos conclusos para
sentença.6.Do contrário, remetam-se os autos à conta-
doria judicial, para verificação dos cálculos apresenta-
dos, sem prejuízo da intimação das partes para se pro-
nunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

34 - 2008.82.02.000974-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GISELLY CRISTHINE
R. F. JUREMA) x CRISTINA FARIAS DE ARAÚJO (Adv.
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA).1.Apense-
se este feito aos autos da execução correlata.2.Ante a
tempestividade dos embargos, recebo-os para  discus-
são e, em conseqüência, suspendo o curso da ação prin-
cipal até o julgamento deste feito (art. 739, § 1º do
CPC).3.Certifique-se na ação principal a suspensão ora

determinada.4.Intime-se a parte embargada para impug-
nar os embargos no prazo legal. 5.Havendo concordân-
cia do(a) embargado(a) com os cálculos do(a)
embargante, venham-me os autos conclusos para
sentença.6.Do contrário, remetam-se os autos à conta-
doria judicial, para verificação dos cálculos apresenta-
dos, sem prejuízo da intimação das partes para se pro-
nunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES DA SE-
CRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

35 - 00.0029638-4 VICENTE SOARES DA SILVA (Adv.
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA
DA SILVA) x VICENTE SOARES DA SILVA x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS.Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/
c o art. 162, § 4º, do CPC, determino à Secretaria que
cumpra o(a) despacho/ decisão/ sentença de fls.48. DES-
PACHO DE FLS.48. (...)Defiro o pedido de fls. 43-45, à
distribuição para as anotações cartorárias
pertinentes.Intimem-se o patrono do exeqüente para em
05 (cinco) dias, apresentar o CPF do Sr. VICENTE SOA-
RES DA SILVA, sob pena de arquivamento dos
autos.Após, com  a apresentação do CPF, expeça-se a
necessária ordem de pagamento.

36 - 00.0033970-9 VICENTE MOREIRA DE LIMA (Adv.
JOSE ALVES FORMIGA) x VICENTE MOREIRA DE
LIMA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. (...)2.Intime-se a parte
requerente para, em 15(quinze) dias, vir até a 8ª Vara
Federal abrir vistas dos presentes autos.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

37 - 2004.82.01.001397-3 FRANCISCO JOSE ALEXAN-
DRE MOREIRA (Adv. JOSE JOCERLAN AUGUSTO
MACIEL, FRANCISCO RILDO DE OLIVEIRA MACIEL) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE
A. FREITAS). (...)Em seguida, com ou sem manifestação
do devedor, dê-se vistas dos autos ao(à) exeqüente para
requerer o que entender de direito, em cinco dias.

Total Intimação : 37
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-12
CAIO FABIO COUTINHO MADRUGA-1
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-22,29
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-
10,31,32,33,34
CLENILDO BATISTA DA SILVA-6
ERIKA SIMONE GUEDES DE ANDRADE-22
EVALDO SOLANO DE ANDRADE FILHO-4
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-6,23
FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA-28
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-1,11,25,26
FRANCISCO DE SOUSA REIS-23
FRANCISCO RILDO DE OLIVEIRA MACIEL-37
GISELLY CRISTHINE R. F. JUREMA-32,33,34
GISELLY CRISTHINE RAMALHO FARIAS JUREMA-8,31
GUILHERME ANTONIO GAIAO-27,30
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-8,25,26
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-12
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-28
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
14,15,19,20,21,35
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-12
JOAO COSME DE MELO-1
JOAO FELICIANO PESSOA-1,11,12,13,14,15,16,17,
18,19,20,21,24,25,35
JOAO MARCELINO MARIZ-3
JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES-5
JOSE ALVES FORMIGA-36
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-12,13,16,18
JOSE COSME DE MELO FILHO-1,25,26
JOSE DE ABRANTES GADELHA-27,29
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-28
JOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL-37
JOSE PAULO TORRES GADELHA-3
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-6
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-7,12,13,14,15,16,
18,19,20,21,35
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-6
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-6
LUIZ EMANNUEL ANDRADE FARIAS-9
MAGDA GLENE N. DE ABRANTES GADELHA-9,27,29
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-2,6,36
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-17,24
MARIA LUCENA LOPES-6
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA-6
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-35
RENATA ARISTOTELES PEREIRA-30
SEM ADVOGADO-3,4
SEM PROCURADOR-5,26
SEVERINO DOS RAMOS ALVES RODRIGUES-2
SINEIDE A CORREIA LIMA-6
TALES CATAO MONTE RASO-7
THIAGO EMMANUEL CHAVES DE LIMA-10
VALCICLEIDE A. FREITAS-37
VALDEIR MARIO PEREIRA-1

IRAPUAM PRAXEDES DOS SANTOS
Diretor da Secretaria da 8ª Vara Federal

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000298-7/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 02/10/2008
PROCESSO 2002.82.01.005881-9 APENSOS
CLASSE       99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: ONDAS IND. E COM. DE
VESTUARIOS LTDA - ME e outros
INTIMAÇÃO DEDAVIDSON BELO MANGUEIRA
CDA200200216
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ Certifico que fica desig-
nado o dia 13.11.2008, a partir das 09:00 horas, para a
arrematação, a se realizar no Auditório da Justiça Fe-
deral - Rua Edgard Villarim Meira, s/nº, Liberdade, C.
Grande/PB, através de leiloeiro oficial. Não havendo
licitante, fica designado o dia 25.11.2008, no mesmo
horário, para a venda a quem maior lanço oferecer.
Dou fé. “
BEM A SER APREGOADO 05 (cinco) manequins (bus-
to) para exposição de roupas, na cor predominante
branco, sendo três manequins femininos e dois mas-
culinos, usados.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000297-2/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 02/10/2008
PROCESSO 2004.82.01.000971-4
APENSOS    Processo Dependente: 2008.82.01.000192-7
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: CAMPINA GRANDE INDUSTRIAL S.A
- CANDE e outros
INTIMAÇÃO DEFERNANDO JOSÉ DE AGUIAR
GUSMÃO , CPF/CGC: 002.493.004-00
CDA354721917
FINALIDADE Intimar do leilão designado para os dias
13 e  25/11/2008, a partir das 09:00h, no Auditório da
Justiça Federal, cujo endereço encontra-se abaixo in-
dicado
BEM(NS) A SER APREGOADO 03 (três) moldes para
injeção luva rosca, sendo 01 (UM)  MOLDE  P/INJE-
ÇÃO LUVA ROSCA E ELETRODUTO 3/4 C/6 CAVI-
DADES, 01 (UM)  MOLDE P/INJEÇÃO LUVA ROS-
CA E ELETRODUTO P/1 E 1/2 C/8 CAVIDADES e 01
(UM)  MOLDE P/INJEÇÃO LUVA ROSCA 1.1/2 E 1.1/
4 C/4 CAVIDADES
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000358-3/2008

PROCESSO Nº: 2002.82.00.003812-5
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: CASA DO IMPERMEABILIZANTE
LTDA e outros
DEVEDOR(ES):PEDRO GUALBERTO OLIVEIRA DE
SOUZA, CPF nº  946.994.458-53
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 11.129,30
(atualizada até 31/10/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a SIMPLES,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
42402000044-02.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de setembro de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000359-8/2008

PROCESSO Nº: 97.0004604-4
Processo Apenso: 97.0004271-5, 96.0009966-9,
96.0009794-1, 97.0003974-9, 96.0009795-0,
97.0004281-2, 97.0004272-3, 97.0004282-0
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: MOVELARIA PERNAMBUCANA LTDA
e outro
INTIMAÇÃO DE: HENRIQUE DE MENEZES
ALMEIDA, CPF nº 003.544.654-49 e seu cônjuge , se
casado for.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000385-0/2008

PROCESSO Nº: 2007.82.00.001129-4
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: KELVIN EMPREENDIMENTOS EDU-
CACIONAIS LTDA
DEVEDOR(ES):KELVIN EMPREENDIMENTOS EDU-
CACIONAIS LTDA, CNPJ nº 03703160/0001-95
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 659.416,40
(atualizada até 4/06/2008) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a OUTRAS
CONTRIBUICOES, inscrito na dívida ativa sob a(s)
CDA(s) nº 42206000987-60, 42206001938-36,
42206001967-70, 42606006373-87, 42606006377-68,
42606008057-33, 42606008058-14, 42606008109-07,
42606008110-32, 42706000639-80, 42706001091-30,
42706001107-32.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 07 de outubro de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.
BEM(NS) PENHORADO(S) : Um prédio comercial, nº
187, antigo 181, situado na Rua Duque de Caxias, de
propriedade de Henrique de Menezes Almeida e sua
mulher Gilda Fernandes da Cruz Almeida. Dois lotes
de terrenos de nºs 21 e 22, ambos de propriedade do
Sr. Henrique de Menezes Almeida e sua mulher Gilda
Fernanda da Cruz Almeida, registrado no L-2-BO, fls.
235 sob o nº de Ordem R.4.27.115. 3- Um galpão sob
o nº 266 da Rua João Luiz Ribeiro de Morais, Jaguaribe,
Nesta, tendo como proprietário Sr. Henrique de
Menezes Almeida, adquirido conf. EPCV de 06.12.79,
mat. nº . 3.571, fls. 186 do livro 2-H , no CRI da Zona
Sul.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a MULTA, ins-
crito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº .42296001021-
84; 42296001337-30; 42796000116-30; 42296001336-
59; 42696000691-43; 42796000178-33; 42696000694-
96; 422*96000341-62 e 42796000117-11.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
09 h às 18 h de 2ª a 6ª Feira.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 30 de setembro de 2008.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


